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E D I T O R I A L 
Õs deficientes das Forças Armadas foram 

chamados, através da A D F A , a pronunciar-se 
sobre a publ icação de legislação que lhes 
diz respeito, na sua qualidade de grandes 
interessados que são — os destinatários 
dessa mesma legislação. 

Passados quase três anos sobre a publi
cação do decreto-lei n.° 43/76, uma conquista 
dos deficientes das Forças Armadas, assis-
te-se agora a um processo de consolidação 
dessa conquista e à abertura de perspectivas 
de um alargamento de direitos já conseguidos 
para alguns a um maior número de defi
cientes. 

Surgem, entretanto, alguns aspectos ne
gativos neste processo de revisão da legis
lação a que os deficientes das Forças Arma
das estão bem atentos e determinados em 
não aceitar, muito especialmente quando se 
trata de perda de alguns direitos já adqui
ridos. 

Muitos deficientes das Forças Armadas 
continuarão ainda vítimas de forte injustiça, 
já que continuarão a não ser contemplados 
por esta ou qualquer outra legislação. Mas 
a luta da A D F A e de todos os seus sócios 
não cessará enquanto não se conseguir uma 
justiça efectiva no seio de todos quantos no 
cumprimento do serviço militar contraíram 
deficiências permanentes, enquanto não fo
rem criadas medidas legais de protecção a 
todos quantos passam a viver expostos a pe
rigos vários resultantes de um período excep
cional das suas vidas, a partir do momento 
em que envergam uma farda e estão perma
nentemente disponíveis para defender a 
Nação. 

Entendemos, e não abdicamos desta po
sição, que a responsabilidade do Estado 
para com aqueles que se deficientaram ou 
venham a deficientar no cumprimento do ser
viço militar^ deve ser directamente proporcio
nal ao livre dever cumprido desses mesmos 
militares quando interrompem a sua vida par
ticular, familiar e profissional para se entre
garem totalmente à defesa da colectividade 
a que pertencem. 

Infelizmente esta proporcionalidade, por 
via de regra, não se verifica. Nunca é demais 
recordarmos o que aconteceu aos «Inválidos 
da 1.a Grande Guerra» , que viram os seus 
direitos totamlente cerceados em 1938, pas
sando a levar uma vida de miséria como se 
de algum castigo se tratasse, simplesmente 
por se deficientarem nas fileiras do exército 
do seu país. 

Há governos sem escrúpulos. O de Sala
zar foi um deles, que lançou aqueles homens, 
a quem a Pátria recorreu no auge da sua 
juventude, no maior dos abandonos e deses
peros. Não estamos livres de que outros go
vernos sem escrúpulos surjam à frente deste 
país, cerceando-nos, desta vez a nós, os di
reitos conquistados. Por isso a nossa vigi
lância e a nossa mobil ização nunca serão 
demais na defesa permanente desses mes
mos direitos. 

A ADFA PRONUNCIOU-SE SOBRE 0 PROJECTO 
D E D O 

A A D F A enviou já ao Ministério da Defesa Segurança não poderão 
Nacional o seu parecer sobre o projecto de alte- ser considerados defi-
ração do decreto-lei n.° 43/76. 

O parecer da A D F A foi aprovado pelo Secre
tariado Nacional em reunião extraordinária de 
15 de Julho, expressamente convocada para o 
efeito, depois de os associados se pronunciarem 
nas Assembleias Gerais de Zona que tiveram lugar 
no passado dia 8 de Julho. 

Na impossibilidade de transcrever as várias 
alterações ao articulado do projecto do MDN trans
crevesse a introdução do parecer e a proposta de 
preâmbulo da Associação, que resumem clara
mente todas essas alterações. 

cientes das Forças A r 
madas, nem a sua situa
ção deve ser contempla
da pelo mesmo diploma, 
até porque as deficiên
cias destes e as dos mi l i 
tares são contraídas em 
situações bem diversas, 
dadas as missões das For
ças Armadas e as mis
sões das Forças de Se
gurança. Não se contesta 

I N T R O D U Ç Ã O 
O projecto de altera-' 

ção do Dec. Lei n.° 4 3 / 
/ 7 6 foi amplamente ana
lisado pelos sócios da 
D A F A , os verdadeiros in
teressados neste proces
so, tendo a sua aprecia
ção culminado com a rea
lização de Assembleias 
Gerais de Zona. 

Os sócios da ADFA 
preocuparam - se essen
cialmente com o âmbito 
do projecto, sendo unâ
nimes em considerar que 
todos os deficientes das 
Forças Armadas deverão 
receber tratamento igual, 
não podendo, de forma 
alguma, c o n f o r m a r - s e 
com o facto de que mi
litares igualmente defi-
cientados ao serviço das 
Forças Armadas sejam 
contemplados pela N a 
ção com reparações d i 
ferentes. 

Igualmente os sócios 
da A D F A não aceitam 
que possam ser conside
rados deficientes d a s 

que estes deficientes te-
Forças Armadas cidadãos nham os mesmos direitos 
que nunca pertenceram que os deficientes das 
às Forças Armadas. A s - Forças Armadas, deven-
sim consideram que os. do contudo ser consigna-
elementos das Forças de dos em diploma próprio, 

N. ° 43 /76 
como sucedia já com o 
Dec. Lei n.° 4 3 / 7 6 e 
210 /73 . 

Encarregado o Secreta-
diado Nacional da A D F A 
de elaborar o parecer do 
projecto em causa, em 
função das posições dos 
associados assumidas nas 
Assembleias Gerais, de
f iniu este órgão superior 
da Associação que a A D 
F A só aceita este projec
to com as alterações que 
se apresentam ao longo 
do articulado, das quais 
se salientam as seguin
tes: 

— Devem ser conside
rados deficientes das For-

U m aspecto dos trabalhos da Assembeleia G e r a l da Zona de Lisboa 

PELA PRIMEIRA VEZ 
ENCONTRO ENTRE AS DIRECÇÕES 
OAS TRES MAIORES ASSOCIAÇÕES 

No passado dia 22 de 
Julho realizou-se, na sede 
da A D F A , em Lisboa, 
uma reunião entre as D i -
recões das três Associa
ções portuguesas mais re
presentativas de deficien
tes. Pela primeira vez a 
Associação dos Deficien

tes das Forças Armadas, 
Associação Nacional dos 
D e f i c i e n t e s Sinistrados 
no Trabalho e Associa
ção Portuguesa de Defi
c ien tes s e n t a r a m - s e à 
mesma mesa, analisando 
os problemas com que se 
d e b a t e m os deficientes 

em Portugal a nível das 
organizações que os re
presentam,. 

Este encontro realizou-
-se na sequência de uma 
outra reunião que teve 
lugar no dia 1 de julho 
no Porto na sede da As -

(Continua na 5." pág.) 

ças Armadas todos os c i 
dadãos que no cumpri
mento do serviço militar 
contraíram uma deficiên
cia, recebendo, todavia, 
tratamento diferente em 
função do risco ou peri
gosidade geradoras da de
ficiência. 

— Atendendo ao ob
jectivo preciso deste di
ploma, aceita-se que ain
da não será possível es
tabelecer o mesmo trata
mento para todos os de 
ficientes das Forças Ar
madas. Assim, no q u * 
respeita aos deficientes 
do serviço estes deverão 
ter todos os direitos dos 
deficientes da campanha, 
com excepção da fórmu
la de cálculo da pensão, 
abono suplementar de in
validez e opção pelo ser
viço activo. Indo de en-

(Continua na 5." pág.) 
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A P A R T I C I P A Ç Ã O 
A S S O C I A T I V A 

Proponho-me desta vez 
abordar um tema que con
sidero importante; é exac
tamente o problema da 
participação dos associa
dos na vida da Associação. 
O que será isso de asso
ciativismo? Será atguma 
coisa que não possa ser 
praticada ou sentida pelas 
pessoas? Penso que não 
e é até muito simples par
ticipar, desde que tenha
mos um mínimo de vonta
de, educação e civismo. 
Sabem que em certos paí
ses há os mais diversos 
tipos de associações ser
vidas com muito entusias
mo pelos seus associados? 
Dir-me-ão que no nosso 
país não atingimos ainda 
tão elevado grau de cons
ciência cívica e que por
tanto as pessoas realmente 
não se sentem motivadas 
para o associativismo; pen
samos, porém, que tal não 
é inteiramente correcto, 
porque para participar em 
problemas que são nossos 
basta pensar que pagamos 
quotas e que elegemos 
pessoas para defender os 
nossos interesses; por ou
tro lado, não seria indicado 
nem realista pormo-nos to
dos à espera que um qual
quer governo conseguisse 
o milagre de tornar as pes
soas pouco cultas deste 
Pais em indivíduos muito 
cultos e dotados de um 
elevado grau de civismo. 
Parece-me que temos de 
ultrapassar esse «obstá
culo» e dizer às pessoas 
muito claramente que por 
muito pouco cultas que se
jam têm direitos e deveres 
como as mais cultas. 

No dia 29 de Janeiro de 
1977, foram aprovados em 
Assembleia Geral Nacional, 
realizada em Coimbra, os 
actuais estatutos da nossa 
Associação; cabe aqui per-
guntar-te, caro associado, 
se por acaso já te deste 
ao trabalho de leres de 
uma ponta à outra os refe
ridos estatutos. Esperemos 
que esta pergunta não te
nha razão de ser. 

Vou seguidamente abor
dar facetas muito simples 
e práticas da nossa vida 
associativa; nas Assem
bleias que se têm realiza
do, temos verificado que, 
de uma maneira geral, os 
associados sentem um cer
to acanhamento em fazer 
perguntas às pessoas que 
presidem aos trabalhos; 
pessoalmente já por diver
sas vezes tenho insistido 
com os presentes para que 
façam perguntas sobre as
suntos sobre os quais te
nham dúvidas e que não 
devem ter qualquer receio 
de falar menos correcta
mente pois os elementos 
da mesa têm o dever de 
responder e esclarecer as 
pessoas; quando as pes
soas perdem tais receios e 
fazem perguntas à mesa, 
estão a participar; quando 
os associados encontram 
outros associados menos 
interessados nos assuntos 
da sua Associação e os 
conseguem convencer a ir 
à próxima Assembleia da 
sua Zona ou mesmo Nacio
nal estão a participar; 
quando no decorrer de 
uma Assembleia um deter
minado associado se lem
bra de criticar a Direcção; 
por não estar a cumprir, 
esse associado está a par
ticipar; quando determina
dos associados, à noite, 
meia hora antes de ador
mecer, se resolvem a es
crever meia dúzia de ti
nhas para o nosso Jornal, 
sobre assuntos de interesse 
para a nossa Associação, 
estão a participar; quando 
outros associados focali
zam na Imprensa diária, se
manal ou regional, artigos 
sobre Reabilitação de De
ficientes, esses tais asso
ciados estão a participar e 
a prestar um bom serviço 
à Associação; quando as
sociados de Viseu se des
locam ao Porto à Assem
bleia Geral Nacional tendo 
fretado duas camionetas 
de excursão, esses asso
ciados estão bastante mo
bilizados e a participar 

activamente na vida da As
sociação; quando em Vi
seu a respectiva Delegação 
monta um posto de venda 
de géneros, criando um 
posto de trabalho com as 
suas compras, esses asso
ciados estio a participar 
de forma multo correcta; 
quando as nossas equipas 
desportivas tomam parte 
em torneios e conseguem 
até obter bons resultados, 
esses associados estio a 
part ic ipar correctamente; 
sempre que há eleições 
para os órgãos sociais 
centrais ou regionais da 
nossa Associação e as 
mesmas são concorridas, 
aí estão os associados a 
participar correctamente; 
sempre que há Assembleias 
marcadas exclusivamente 
para tratar legislação res
peitante a Deficientes e 
esses mesmos Deficientes 
acorrem em massa às suas 
Delegações a fim de tomar 
parte na discussão dessa 
mesma legislação, pois es
ses associados estão a 
participar correctamente; 
quando a Direcção da tua 
Delegação nomear um De
ficiente nos concelhos mais 
afastados da sede da Zo
na, como seu represen
tante e este conseguir com 
um bom trabalho de escla
recimento, manter os asso
ciados desses concelhos 
bem esclarecidos, certa
mente não vai ser difícil 
começarmos a assistir à 
organização de excursões 
para tomar parte nas gran
des Assembleias e assim 
teremos Direcções e Asso-
ciados a cumprir e a par
ticipar; e aqueles associa
dos que indo às Assem
bleias normalmente, não 
fazem perguntas ou inter
venções e, são muitos, es
ses não estarão a tomar 
parte na vida Associativa? 
Estão sim, pois nas vota

ções, o seu voto também 
conta. Enfim, caro associa
do, como vês, há muitas 
maneiras de participar na 
vida da Associação, tor-
nando-a ainda mais viva, 
dinâmica e actuante; o que 
é preciso é um pouquinho 
mais de boa vontade em 
colaborar na resolução de 
assuntos que a todos nos 
dizem respeito. Não faças, 
por amor de Deus, como 
um certo associado que 
um dia disse publicamente 
que só ia à Associação en
quanto visse que poderia 
tirar lucro dela. como se 
a Associação fosse uma or
ganização comerciai; con
vém esclarecer que o tal 
associado não reside numa 
qualquer aldeia perdida lá 
pelo interior do País; este 
é o exemplo mais acabado 
de como se não deve pro
ceder para com a Asso
ciação, que poderá ainda 
não ser perfeita, mas já 
apresenta obra válida co
mo, na prática, já vem sen
do publicamente reconhe
cido. Pelo que ficou dito, 
temos de concordar que a 
Associação não é as qua
tro paredes de uma casa 
com uns quantos Deficien
tes lá empregados; a Asso
ciação é e será aquilo que 
os associados quiserem, 
desde o Deficiente da nos
sa aldeia mais remota, que 
se vê obrigado a andar 
agarrado à enxada por não 
ter conseguido ainda em
prego compatível com a 
sua deficiência, ao Defi
ciente formado nas nossas 
universidades, pois também 
os temos no nosso seio e 
a dar o melhor contributo 
à Associação com os seus 
conhecimentos técnicos, o 
seu entusiasmo e a sua 
vontade de vencer. 

- Oliveira Duarte 
sócio n.° 1383 

DEFICIENTES MENTAIS 
PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA ESCOLAR 

Através de uma disposição 
Segai enviada para as escolas em 
8 de junho, o M:nistério da 
Educação e Cultura fixou, por 
despacho, em 18 anos a idade 
limite para inscrição dos defi
cientes mentais nas escolas do 
ensino especial. 

No sentido de analisarem es
ta medida governamental, reuni-
ram-se, no dia 1 de Julho, no 
Instituto de Reeducação Peda
gógica, mais de 500 pais de 
deficientes mentais que mani
festaram a sua total desaprova
ção por aquela decisão do MEC. 
Recordaram que, a concretixar-
-se esta decisão, seria lançar a 
angústia em centenas de lares 
e no desespero muitos milhares 
de deficientes. 

Em moção aprovada neste 
plenário salienta-se que «os 
pais não querem os seus filhos 

abandonados na rua, tornando-
-se marginais, nem fechados em 
casa, tornando-se loucos». 

Na sequência deste plenário 
de pais de defiei-íntes mentais 
foram já efectua ias várias di
ligências, incluindo recolha de 
assinaturas, no sentido de levar 
o MEC a revogar esta decisão. 
O MEC não terá outra alterna
tiva, já que com a conçretixa-
ção de tal disposição se prati

caria uma inconstitucionalidade c 
uma ofensa grave aos direitos 
humanos. O artigo 71.° da 
Constituição da República é 
muito claro a este respeito ao 
consignar que «o Estado obri-
ga-se a realixar uma politica 
nacional de prevenção e de tra
tamento, reabilitação e integra
ção dos deficientes, a desenvol
ver uma pedagogia que sensibi
lize a sociedade...» 

RAUL BRANDÃO NO TEATRO 
A Companhia Teatro-Estúdio de Lisboa, a actuar 

no Teatro Vasco Santana, tem presentemente em 
cena um espectáculo dedicado a um dos maiores 
escritores portugueses do nosso século, Raul Bran
dão. «Tema e Variações» é o t í tu lo desse espec
táculo, da autoria de Luzia Maria Martins, e que 
é interpretado por (segundo a ordem de entrada em 
cena): V í tor Hugo, Augusto Leal, Abí l io Luís, José 
Brás, Carlos Santos, Helena Félix, Lídia Franco, 
Maria Dulce, Fernanda Montemor e Cremilda Cs!. 

Raul Brandão foi um escritor que se debruçou 
constantemente sobre os problemas dos pobres, dos 
socialmente desprotegidos, daqueles que, na som
bra e sem recompensa moral ou material, sempre 
deram o melhor do seu esforço para a construção 
deste país. Por isso, sonhou escrever a «História 
humilde do povo português», obra que não realizou 
num volume, mas se encontra dispersa ao longo de 
todos os seus livros. 

Escritor que defendeu incansavelmente os hu
mildes, Raul Brandão merece ser conhecido do povo 
sobre o qual escreveu. «Tema e Variações» procura 
revelar esse escritor que tem hoje tanta actuali
dade como na época em que viveu. Amante da ver
dade e da justiça, Raul Brandão é uma voz que 
vale a pena ouvir. 

L U Z I A M A R I A M A R T I N S 

DUAL E A CORRECTA? 
1 — 0 composto químico que se utiliza 

como tempero no alimentação — sol 
— quimicamente tem o nome de: 

a) Cloreto de sódio 
b) Ácido cídrico 
c) Cloreto de potassa 

2 — O estuário do rio Tejo, entre Lisboa 
e a margem sul, tem o nome de: 

e) Mar dos Sargaços 
b) Mar do Império 
cj Mar da Palha 

3 — A linha imaginária que divide o globo 
terrestre em duas partes iguais — 
hemisférios — chama-se: 

a) Equador 
b) Trópico do Câncer 
c) Tróprtco de Capricórnio 

4 — O antómmo de equivoco é : 

a) Equivalente 
b) Categórigo 
c) Equtáeo 

5 — 0 Pâncreas é um órgão que faz parte 
do aparelho: 
o) Respiratório 
6) Circulatório 
c) Digestivo 

6 — A capital dos Estados Unidos da 
América do Norte é: 

a) Nova Iorque 
b) Washington 
c) Filadélfia 

7 — O vencedor da volta a Portugal em 
Bicicleta em 1977 foi o ciclista: 

a) Fernando Mendes 
b) José Martins 
c) Adelino Teixeira 

8 — Em artigos, livros ou outras formas de 
escrita por vezes aparece no fim de 
uma citação, entre parêntesis, a pa
lavra sic (sic) cujo significado é: 

a) Que se reproduziu fielmente o 
original 

b) Que se reproduziu parcialmente 
o orginal 

9 — Xifografia é a arte de gravar: 

a) Na madeira 
b) Em ferro. 
c) No bronze 

10 — Célebre e apreciado compositor ale
mão (1813-1883). Entre as suas obras 

destacamos, «Tannhauser», «Loen-
grim», «Os Mestres Cantores de Nu-
remberg», Tristão e Isolda», «O Anel 
do Nibelungo», «Parsial», e tc , etc. 
Génio portentoso, ele próprio escre
veu os poemas dos seus dramas mu
sicais, extraídos geralmente das len
das germânicas. Revolucionou total
mente a concepção da ópera tradicio
nal, reduzindo a importância do can
to ou antes fundindo o canto e a or
questra de modo a cooperarem igual
mente no efeito integral. 0 vigor e 
a variedade da sua inspiração meló
dica, a sublimidade e poesia das suas 
concepções, a riqueza incomparável 
do seu estilo orquestral, classificam-
-no como um dos maiores génios mu
sicais. Quem foi ele? 

a) João Sebastião Bach 
b) Ludwig Van Beethoven 
c) Richard Wagner 

'(3-01 '(D-6 -(D"8 - C - z -(q-9 
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P Á G I N A C U L T U R A L 
A POESIA £ A ARTE-VIVA, A SUA ASSIMILAÇÃO, ALÉM DE INSTRUTIVO. PROVOCA-NOS REACÇÕES FACILMENTE COMPREENSÍVEIS QUANDO LIDA 

OU ESCUTADA ATENTAMENTE, COM O ESPIRITO ABERTO A CRÍTICA A OBJECTIVIDADE E PROFUNDIDADE QUE A POESIA ADQUIRE. VARIA 

COM O POETA. A POESIA, COMO QUALQUER OUTRA FORMA DE ARTE, TEM DUAS OPÇÕES: — OU ESETA A FAVOR DO POVO. DO POVO TRABALHA

DOR E EXPLORADO; OU ESTA CONTRA ESTE A FAVOR DOS EXPLORADORES. PODEMOS AINDA CONSIDERAR A POESIA QUE NAO DEFENDE NEM 

ATACA NENHUMA CLASSE, ISTO É, A POESIA ROMÂNTICA OU NÃO INTERVENCIONISTA. 

HOJE A LITERATURA DEIXOU DE PODER SER INOCENTE. ELA TEM QUE SER OBJECTIVA E PÔR-SE AO SERVIÇO DA EMANCIPAÇÃO P O P U L A a 

PARA MELHOR COMPREENSÃO DA ARTE POÉTICA E A SUA FUNÇÃO, CITAMOS MAIAKOVSKl QUE NOS AFIRMA: 

PRIMEIRO / É PRECISO / TRANSFORMAR A VIDA / PARA CANTA-LA / EM SEGUIDA 

ê ESTA «TRANSFORMAÇÃO DA VIDA», DA MANEIRA DE PENSAR E AGIR QUE NÔS PRETENDEMOS LEVAR A TODOS COM A DIVULGAÇÃO DE POETAS, 

CONSAGRADOS OU NÃO. ATRAVÉS DESTA RUBRICA DO NOSSO «ELO». 

CABE-NOS DIZER QUE É NOSSA INTENÇÃO, DIVULGARMOS SEMPRE. PELO MENOS. UM POETA NACIONAL NESTA RUBRICA 

O pão 
L 

que sobra 
à nobreza 

i 

O pio que é desperdiçado 
em casa do(lavrador 
era bem aproveitado 
repartido com Amor 

II 

Se o pão que sobra à nobreza 
fosse bem distribuído 
tinha um mundo mais beleza 
e a vida outro sentido 

III 

Há sempre uma incerteza 
na minha meditação 
uns desperdiçam riqueza 
e outros não têm pão 

Não pensa o nobre senhor 
que d mesa come o seu pão 
quantas gotas de suor 
ele custou a seu kmão. 

ISOLINA ALVES 

Í 

Guerra 
colonial 

Guerra colonial; 
injusta guerra. 
Monstro faminto 
que os bons filhos 
tombaste por terra. 
Guerra entre irmão... 
Guerra sem inimigos. 
Guerra do capital, 
do imperialismo 
dos donos de Portugal. 
Guerra cruel. 
Guerra suicida. 
Guerra da exploração 
onde os jovens portugueses 
foram carne p'ra canhão. 

Amigos, 

Homens, mutilados, feridos 
vítimas da exploração. 
Temos de estar bem unidos 
e dizer a toda a gente 
Não queremos nem mais um morto, 
nem um só deficiente; 
mais guerras coloniais 
mo. 

ARMÍNIO TRAITOLAS 

No último número do «Elo», por lapso, foi 
atribuída a autoria da tradução livre do poema 
com o título «Poderás ser meu Amigo?» a Ra
miro P. Correia. De facto o autor da tradução 
é o nosso associado Armando Vasco de Campos 
Saraiva. Pedimos desculpa por este lapso e aqui 
fica a rectificação. 

Vem comigo 
ao Alentejo 

Anda vamos, vem comigo 
um dia ao meu Alentejo, 
custa pouco eu vou contigo 
é só passarmos o Tejo. 
Vamos abraçar um pastor 
à sombra de uma azinheira, 
vamos-lhe levar amor 
e esperança para a vida inteira 
Vamos dar-lhe o nosso braço, 
e ele estará mais seguro 
porque de mãos dadas e unidos 
enfrentemos o futuro, 
futuro que depende dele 
ie nos e de todos juntos 
se hoje ainda somos poucos 
amanhã seremos muitos. 
Vamos colher uma espiga 
símbolo do nosso pão 
levamos uma frase amiga 
aos que nossos amigos são. 
Porque amigos como aqueles 
eu nem sempre os encontrara 
mesmo embora estando longe 
a distância não nos separa. 
Portanto como és amigo 
vamo-nos embora então 
ao assomar a Monforte 
a Cuba ou a Baleizão. 

ARMÉNIO TRAITOLAS 

Não sei 
escreveu 

t pouco o que sei escrever 
o a falar não sou ninguém 
mas vejo bem, podem crer 
es erros que o mundo tem 

istá errado ver sofrer 
as crianças pequeninas 
não têm culpa de nascer 
e terem tão tristes sinas 

Meus olhos ficam chorando 
quando vejo os pobrezinhos 
que passam, que vão tiritan4§ 
pela beira dos caminhos 

Sem abrigo sem comida 
pedindo um pouco de pio 
mas os que têm melhor vtíti 
escondem-lhe a sua mio 

Sinto o coração magoado 
dentro uma incerteza 
num pequeno ser amado 
não devia haver tristeza 

Devia haver alegria 
e jardins em liberdade 
para que pobres e ricos 
partilhassem a igualdade 

ISOLINA AL?ff 
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A C U L T U R A É U M A A R M A 

AS REVOLTAS E REVOLUÇÕES 
DOS SÉCULOS XIV E XV 

a c idade la de Dartford em 
Kent; no dia 6 é roubado o 
caste lo de Rochester ; e é no 
d ia 7 que se une aos revol
tosos o que vai ser o chefe 
d a revolta: .Vat Tyler, natural 
do Condado de Essex , que é 
não só um bom orador, mas 
também um bom comandante. 

Nos dias 8 e 9 a revolta 
c resce nos dois condados . 
Os caste los são queimados e 
destruídos. No dia 10 é to
mada a c idade de Canterbury 
e l ibertado John Bal l , que di
rige aos camponenses revol
tosos um sermão em que de
monstra toda a justeza d a sua 
luta, e os encoraja a continuá-
- la : 

«Boas gentes, as co i sas não 
podem ir bem em Inglaterra, 
nem irão até que os bens se
jam comuns e que não haja 
nem vilões r.em gent i lhomens 

e m p e q u e n a s p a r c e l a s . Cada u m a d e s t a s p a r c e l a s ( ). Porque nos retêm 
e s t á n a s m ã o s d e c a m p o n e s e s , l i v r e s o u s e r v o s , q u e e ! e s e m . servidão? E se nós 
em troça são obrigados a pagar uma renda ao senhor Í W - £ 
e t r a b a l h a r - l h e , g r a t u i t a m e n t e , d u r a n t e t r e s d i a s p o r podem eles d izer ou mostrar 
s e m a n a , a r e s e r v a , a l é m d e e s t a r e m a i n d a o b r i g a d o s que são melhores senhores 
a o p a g a m e n t o d o c e n s o , d e i m p o s t o s s o b r e a u t i - 9 u e n o s ? * 

A história não é feita por reis e importantes se
nhores, como nos faziam crer, ao contarem-nos, na 
história-crónica que nos ensinaram, as suas vidas e 
factos; a história é feita pelos povos, pela sociedade. 
E é esta história — a história ciência — baseada na 
realidade de conjunto, que temos de conhecer. 

Começamos, neste número do «Elo», a apresen
tar revoltas e revoluçõec, verificadas em toda a Eu
ropa dos séculos X I V e X V , que não destruíram o re
gime sécioeconómico existente — o Feudalismo, mas 
puseram f im ao seu equilíbrio interno. 

G Feudalismo, que emerge da destruição do sis
tema esclavagista, no século V , mas que só aparece 
bem defenido por volta do séc. IX e X , baseia 
a sua economia na terra, que se encontra repartida 
em grandes domínios. Estes grandes domínios, que 
pertencem aos senhores nobres e religiosos, que aí 
detêm, além do poder económico, o poder jurídico, 
encontram-se divididos em duas partes* uma que 
constitui a reserva do senhor, a outra subdividida 

lização do lagar, do moinho, do forno, e de outros 
impostos que o senhor lança frequentemente para 
sustentar o luxo em que vive e fazer frente às des
pesas de guerra em que permanentemente se en
volve. 

Nos sécs. X I V e X V , em toda a Europa, muitos 
dos camponeses revoltam-se contra as condições de 
exploração e miséria em que são obrigados a viver. 

A revolta que hoje vamos conhecer é, pelo seu 
caracter e dimensão, uma das mais representativas. 
É a revolta dos camponeses de 1381, na Inglaterra. 

A revolta dos camponeses 
de 1381, na Inglaterra 

E m 1381 foi modi f icada pe
lo qariamento inglês a ap l ica
ção" dum imposto — o Po l l -
•tax, q u e foi c r iado p a r a fa
zer f ace às despesas da guer
ra con t ra a França. Segundo 
a nova fórmula (em 1337 
guando foi c r iado, impunha o 
pagamento de 1 groat por ho
mem ou mulher c o m mais de 
14 anos ) c a d a comunidade 
pagar ia uma certa quant ia ba
seada n a mult ip l icaço de um 
shi l ing ( t rês vezes mais que 
0 ex ig ido em 1377) por ha 
bitante, mas pago proporc io
nalmente à fortuna d e c a d a 
nili. 

Este imposto, de aparência 
justa, Dão era n a real idade 
ap l i cado c o m just iça. A s s i m , 
e m Brockeley, por exemplo , 
onde vivem 70 adultos, há um 
propr ietár io que é taxado a 
10 groats (6 sh.) e 5 rendei
r o s r icos, pagando c a d a u m 
7 groats e 1/2 (2 sh . 6 d . ) . 
Nes ta a lde ia os vi lões pagam 
1 groat. No entanto, e m C h a -
vington, onde v ivem 78 adul 
tos, não há nenhum proprie
tár io e só um rendeiro impor
tante; o s vi lões pagam c a d a 
3 groats (1 sh.) que repre
senta uma s o m a importante e 
kque leva a descontentamento 
e faz c o m que o s campone
s e s fujam, evitando o registo, 
ao seu pagamento. 

P a r a detectp.r estas fugas ó 
decre tado um inquéri to geral 
é são nomeados comissár ios 
para o real izarem. É o inc i 
dente ver i f icado em Brant-
wood ( E s s e x ) , entre um des
tes comissár ios e uma c o m u 
nidade de camponeses que se 
lhe impõem, que serve d e ras
tilho ao barril de pólvora que 
vai rebentar em toda a Ingla
terra. 

O s camponeses l ivres que 
não são propr iedade do se
nhor e não estão submet idos 
às suas exigências arbitrár ias, 
não podem, no entanto, d is
por d a sua terra para vender, 
nem podem adquir i r outra 
s e m consent imento do senhor , 
e este tem o direito de ex i 
g i r serviços costumeiros, a lém 
do censo , do imposto pe lo 
moinho, pelo lagar, pelo for-
no. 

- 0 factor, rel igioso foL tam

bém, muito importante nesta 
revolta. O radical ismo dos re
vol tosos foi inf luenciado pelas 
teorias dum teólogo herét ico, 
Wickl i fe (divulgadas pelo Lo l -
lards — s e u s seguidores) 
que defende que os rel ig iosos 
devem ensinar a doutr ina e a 
moral e não preocuparem-se 
c o m lucros e honras e que 
o ideal dá soc iedade é o d o s 
primórdios, quando não havia 
dist inção de r iqueza. 

Estas ideias, e as transmi
t idas nos . sermões de Jòhn 
Bai l , padre que combat ia os 
senhores feudais, sobretudo 
os rel ig iosos, que dever iam 
ser puros e bons e eram 
opressores, ajudaram a fazer 
c rescer nos camponeses o 
ódio cont ra as hierarquias que 
os dominavam, espec ia lmen
te as da Igreja, de quem que-
riam as terras repartidas, no 
que eram apoiados pelo bai
xo c lero , sujeito, como os 
camponeses , a condições de 
miséria. 

Passemos , anal isadas as 
causas , aos acontec imentos 
da rebelião: 

Depo is do incidente de 
Brantwood, e m 30 de Ma io 
de 1381, que fez estalar a in
surreição, es ta alastrou a to
do o C o n d a d o de Essex e 
de Kent. 

A 2 de Junho, membros de 
Orna comissão judic iár ia são 
decapi tados; em 5 é ocupada 

Temendo a repressão v inda 
dos senhores feudais, os re
vol tosos dec idem marchar so
bre Londres onde esperam 
ser atendidos pelo rei, a quem 
pedirão protecção e apoio pa
ra a sua luta. 

No d ia 12 de Junho à noi
te chegam os revoltosos de 
Kent, ce rca de 50 000 campo
neses, que f icam a Sul da ca 
pital. Em Lambeth pi lham o 
palácio do b ispo e abrem a s 
prisões sol tando os presos 
Pe lo lado Norte d a c idade 
chegam os revoltosos de Es 
sex, c e r c a de 100 000. 

O rei , jovem de 14 anos, 
confuso e atemorizado, não 
sabe que decisão tomar; a s 
suas tropas não são mais que 
trezentos homens. Mui tos d o s 
londrinos, pequenos burgue
ses e a s camadas mais hu
mildes, apoiam os revoltosos. 
Um dos vereadores, J o h n Hor-
ne, que tinha s ido incumbido 
de pedir aos revol tosos que 
se ret irassem, oferece- lhes o 
seu apo io . . 

D ia 13, quando John Ba l l 
deve ter feito o famoso ser
mão que f icou conhec ido pe
lo excer to : «quando Adão ara
va e Eva fiava, qual entre 
e les e ra o senhor?», esperam 
pe la presença do rei, que che
g a a aproximar-se, de barco, 
mas que receoso se retira. 

Quando os viveres come
çam a faltar, os insurrectos 
resolvem entrar na c idade, e 
fazem-no com a ajuda de três 
vereadores: John H o m e , que 
os encoraja, Walter Sibley, 
que desce a ponte e Wil l iam 
Tonge que abre a porta de 
Aldegate às tropas de Éssex. 

Dentro da c idade, os revol
tosos dos campos destroem 
as c a s a s dos altos funcioná
rios mais detestados pelo po
vo, sobretudo os l igados à re
gulamentação dos impostos. 

O rei, entre os conse lhos 
de atacar os rebeldes, apro
veitando o seu sono, e os de 

associação dos deficientes das 
forças armadas 

P E L A R E i n i E G R f i C R O 

parlamentar com eles, dec ide-
-se pelo últ imo. 

Por Wat Tyler são-lhe apre
sentadas as exigências: a ser
vidão será abol ida, todas a s 
e substi tuídas por uma ren
d a de 4 dinheiros por ano. 
Será conced ido o perdão a 
todos os rebeldes. 

O rei promete aceder a es
tes pedidos. E parte dos re
vol tosos abandona Londres. 
F i c a outra parte, coman- . 
dada por Tyler e John Bal l , 
que requer nova audiência ao 
rei. 

Entretanto a revolta alastra
ra a outros condados — L in 
co ln , Leicester , Sulfolk, Nor
folk, Oxford, Hereford e Wai-
wich , penetrando nos campos 
e nas c idades . 

Em Londres, a c lasse mais 
baixa revolta-se contra a gran
de burguesia que enr iquece
ra escanda losamente durante 
a guerra, e mata a lguns ban
quei ros e mercadores. 

O rei acede , d ia 15 de J u 
nho a nova entrevista e ou
tras exigências, que reflectem 
a consciência soc ia l e as as
pirações dos camponenses re
voltosos, lhe são feitas: 

— supressão do «estatuto 
dos trabalhadores» que obri
gava os camponeses a traba
lhar para a lém das suas ca 
pac idades . 

— obr igação de todos os 
senhores de repartirem entre 
os camponeses o direito de 
uso dos bosques. 

— repart ição dos bens da 
Igreja. 

— não deverá haver mais 
que um bispo em toda a In
glaterra. 

— o rei deverá deixar-se 
aconselhar pelas «comunas» 
— organizações revolucioná
rias. 

O rei volta a aceder , mas 
aproveitando um gesto, de Ty
ler, que foi tomado por uma 
provocação, este é traiçoeira
mente assass inado . 

Formara-se entretanto um 
exérci to c o m todos os gran
des burgueses e cavale i ros 
de Londres . O s revoltosos, 
sem chefe, e conf iantes nas 
promessas do rei resolvem 
abandonar Londres . 

Por ordem do rei são c o n 
vocados cava le i ros de todo 
o pa is e forma-se um pode
roso exérci to que persegue os 
revoltosos, assass inando mi
lhares, entre os quais John 
Ba l l . 

Em Londres são mortos, 
sem julgamento, os que aju
daram os rebeldes. 

A r e v o l t a f r a c a s s o u . Á 
carta de l iberdade que os re
beldes obtiveram por momen
tos do rei foi revogada. A ser
vidão subsist iu. «Vilões so is , 
Vilões permanecereis» (frase 
atr ibuída a Ricardo II como 
justif icativa da revogação d a 
carta de l iberdade conced ida) 

O s motivos que os historia
dores apontam para que esta 
revolta, que alastrou por qua
se todo o país, não t ivesse 
triunfado foram: 

— a falta de organização, 
apesar de ter s ido a melhor 
organizada; não bastava, para 
a obtenção e manutenção das 
exigências que apresentaram 
ao rei, a organização de mo
mento, e mesmo esta falhou, 
porque morto o seu chefe e les 
sentiram-se desor ientados, in
dec isos . 

— a falta efe unidade — 
nem todos os revoltosos par
t ic iparam na marcha sobre 
Londres, e dos que part icipa
ram parte retirou-se logo que 
foram feitas as primeiras pro
messas pelo rei. 

— a falta de conhec imento 
profundo de quem eram todos 
os seus in imigos; combateu os 
senhores nobres e os al tos 
funcionár ios do governo, mas 
acredi tou no re i . 

— a organização forte dos 
senhores feudais que pude
ram, e m pouco tempo, orga
nizar uma poderosa contra-re-
vol ta, 

UMA CARTA PARA ROSA 
Quer i da Rosa : 

O u v i o teu caso através da R. D. P . — Programa 3. 

e f ique i deveras apreensivo, ou melhor , f iquei apreen
sivo e dup lamente surpreendido, e d igo dup lamente 
porque: 

P r ime i ro — A c h o que és tu que está a ser v í t ima da 
deficiência dando- lhe u m a impor tânc ia enormemente 
àquela que realmente tem; 

Segundo — A «resolução» da Isabel da Nóbrega 
fez-me r i r . 

E u exp l ico melhor . 

Q u a n d o tu disseste que a tua deficiência era au
d i t i va e por esse mot ivo eras v í t ima dc marginal ização, 
a resposta d a Isabel fo i pouco conv in te . Disse-te e la 
que usasses u m aparelho, que o disfarçasses com o ca
belo e / o u com uma t ranc inha, e que os teus amigos 
até d i r i a m : «olha que engraçada ela hoje vem». 

B o m Rosa , agora vou-te exp l icar o mot ivo da mi
nha vontade de r i r : 

E se tu, em vez de seres uma rapar iga de dezassete 
anos (se não estou em erro) fosses u m homem e ainda 
por c ima careca? 

Compravas u m chino? C o m o punhas a trança? E 
se fosses homem, não fosses careca, mas gostasses de 
usar o cabelo curto? Te r i as que o deixar crescer? 

Não Rosa , essa não é a solução. 

A solução def in i t i va só pode ser encontrada com 
a transformação das mental idades piegas e deformadas 
que const i tuem a sociedade in justa e h ipócr i ta em que 
vivemos. 

P o r esse mot ivo tu és alvo da chacota de crianças 
da tua idade que já aprenderam a serem más, abafa
das pela maldade que as envolve. 

Mas, de ixa que te d iga que me f icou a impressão 
de que tu estás a ser v t ima da tua pequena deficiência, 
c r iando desta forma um complexo de in fer ior idade que 
urge combater. 

C re io que será melhor que examines ca lma e deta
lhadamente o teu comportamento c venças o comple-
xoz inho que te al inge. E não tenhas medo de seres 
deficiente, por isso não é cr ime n e n h u m . 

T u serás mais u m a a lu ta r cont ra a sociedade, e 
de ixa que te d iga que essa lu ta já ab r iu grandes bre
chas no i n im igo e que hoje temos mui tos «ex-inimigos» 
lu tando valentemente ao nosso lado . 

E a inda te d igo mais . 

O l h a , Rosa , compra o aparc lhhmo, coloca-o e faz 
a tua v ida, não te sintas def ic iente porque tu és c 
não és. 

T u sabes que o d i rector d o «ELO» não tem as 
duas mãos? Pois o lha que ele escreve, e se escreve, an
da nos transportes públ icos, é u m homem «normal». O 
telefonista da nossa A . D. F. A . é cego. Faz o seu tra
ba lho normal , tem os mesmos erros, ou menos a inda do 
que os outros, vai para onde quer, en f im faz a sua v i 
da como qua lquer cidadão. 

T u imaginas u m cego e amputado de um braço 
dentro d u m a pisc ina a nadar? Pois é verdade que tal 
acontece. 

E que d izei dos paraplégicos, dos cegos, dos am
putados? T o d o s fazem uma v ida igua l à das outras pes
soas e a sua capacidade, a sua determinação chegam 
para der rubar todas as idiot ices dos «normais (?)» 

Q u a n d o quiseres passa por cá e vê, mas atenção, 
nós não somos nenhuns exemplos a serem rel igiosa
mente seguidos nem temos o exclusivo da certeza. 

Somos humanos e isso basta e como tal queremos 
e exigimos, repara bem Rosa , exigimos ser tratados 
como humanos que somos. 

Pensa u m pouco no que acabamos de te dizer, 
tu não podes deixar-te vencer pe la tua pequena def i 
ciência. Deves impor-te, fazer-te aceitar e se u m grupo 
de amigos não te aceita, de certeza que out ro g rupo 
te aceitará. 

E quando és alvo de chacota é perguntares a essa 
pessoa em que é q u e e la d i fere de t i . P o r q u e se tu qu i 
seres podes fazer o mesmo que e la . 

A l u ta dos deficientes em Por tuga l é u m lu ta du
ra. Du ran te décadas fomos ví t imas d a piedade da so
ciedade que com as suas esmolazinhas pensava poder 
resolver o problemas dos «desgraçadinhos». 

Q u e m sente na carne a def iciência sabe que nâo é 
essa a solução. 

P o r isso lutamos, n u m a lu ta sem tréguas contra 
as injustiças sociais de que somos alvo. 

Junta- te a nós nessa l u ta , e não te deixes vencer. 
A derrota se for tua é igualmente nossa, po r tal tu deves 
vencer, porque assim todos nós venceremos. 

Está bem. assim? 

Adeus e u m be i j i nho d a rapaziada.' 
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E N S I N O P A R A D E F I C I E N T E S N A SUÉCIA 
cação auditiva, a leitura 
labial e o estudo progres
sivo da língua. 

Os métodos promovidos 
pela reforma do ensino 

A educação é obrigató- —Escolas maternais es* cilitado por um certo nú-
ria para todas as crianças peciais para deficientes mero de ajudas específicas 
que vivem na Suécia e motores (financiados pelos que lhes são dadas (leito-
com idades entre os 7 e conselhos regionais). res para os cegos, obras 
os 16 anos. — Ajuda educativa ao em braille, registos magné-

Esta obrigação está ex- domicílio para os cegos ticos, facilidades de trans- asSentam"em"prmcfpíos" dê 
plícita para os deficientes, (financiado pelo Estado). Porte para os cegos, aju. individualização do ensino 
devendo os cegos e os Para todos os tipos de- das auditivas gratuitas para d e r e s p e j t 0 p e l a s monv^. 
surdos ter a sua escoiari- senvolve-se actualmente a o s deficientes auditivos). ç õ e s e Q S g e s t o s d a c r j a n . 
zação dos 7 aos 17 anos integração sistemática dos Os professores que te-
e os deficientes mentais deficientes nas e s c o l a s nham exercido funções du-
dos 7 aos 21 anos (ou 23 normais, onde são ajuda- T*rte 3 a n o s • Q u a Pos-
anos). dos por professores espe-

Os pais são responsa- cializados. 
veis pela execução desta Também ao nível do en-
norma. Os serviços do Es- sino do primeiro grau e 
tado Civil enviam todos os médio grau se tende cada 
anos aos conselhos esco- vez mais para a integração 
lares locais a lista dos alu- dos deficientes no disposi-
nos que atingem os 7 tivo escolar normal em to. 
anos. Os pais daqueles dos os casos onde isso é 
que não frequentam a es- possível. Uma gama impor, 
cola são objecto de uma tante de soluções de colo-
vigilância por parte do dl- cação, entre as quais se 
rector e podem tornar-se pode escolher consoante o 
objecto das m e d i d a s grau de deficiência, faci-
administrativas previstas uta a execução deste prin-
nos casos de não frequên- cípio. As soluções são: 

ça, de pesquisa da sua 
autonomia, do estudo acti
vo do meio que prepara 

suam os diplomas exigidos p a r a u m a b o a j n s e r ç ã £ n a 

colectividade. para o ensino normal po
dem ter acesso a uma 
formação prolongada asse
gurada em estabelecimen
tos universitários (Univef-
sidade de Formação de 
Professores). « 

Num dispositivo cujos contra à intenção já co-
programas escolares são n h e C i d a de Sua Excelên-
flexíveis (sistema muito l«- c i a 0 Ministro da Defesa 

SERVIÇOS DA SEDE DA ADFA 
ENCERRAM EM AGDSTO 

Para efeitos de férias, os serviços da 
sede da Associação (em Lisboa) encontram-
-se encerrados em Agosto. Será no entanto, 
durante este mês, assegurado um serviço de 
recepção que receberá os assuntos que sur
girem para posterior accionamento. 

Também a Delegação de Bragança se en
contrará encerrada durante o mês de Agosto, 
pelo mesmo motivo de férias. 

berai de opções a partir 
do 6.° ano, interpenetração 
sistemática das discipli
nas), os programas da 
educação especial carac-

A L T E R A Ç Ã O DO DECRETO-LEI N.° 43/76 
processo de integração satisfação do direito à 
profissional dos seus de- reparação dos danos mo-
ficientes. rais e físicos sofridos pe-

— Finalmente, enten- los cidadãos que, no cum-
de-se que a linguagem e pnmento do dever mil i -
terminologia u t i l i zadas tar, em circunstâncias de 
no diploma devem ser perigo ou perigosidade, se 

Nacional deve - se con
templar a situação dos 
Grandes deficientes das 
Forças Armadas, 

cia. 
A acção educativa pré-

-escolar, que se estende 
até aos 7 anos da criança, 
está organizado por diver
sos meios: 

— E s c o l a s maternais 
para surdos e para defi
cientes mentais (completa
dos por um dispositivo de 
ajuda educativa ao domicí
lio financiado pelo Esta
do). 

ASSOCIAÇÕES 
DE CEGOS 
COMEMORAM 
ANIVERSARIO 

A Associação de C e g o s 
Lu is Braille e a L iga de C e 
g o s João de Deus acabam de 
comemorar a pa tsagem do 
mais um aniversário da sua 
existência numa acção c o n 
junta. 

Segundo a s di recções des
tas organizações, e m circular 
di fundida, c o m es ta actuação 
teve-se em vista dar um pas
s o decis ivo no sentido de le
var até junto d a opin ião pú
bl ica a problemát ica dos ce 
gos, sendo estas act iv idades o 
reavivar de uma actuação con
ducente a este f im. 

A s realizações aa comemo
ração do Aniversário des tas 

laoas cuias . *, — r « W w « j « i i ç w « « w , w 
deficiências foram consi a l u s t a d a s a o espirito e deficientaram ao serviço 

terizam-se sobretudo por deradas como não adqui- olZJí A Í Í Í 5 3 , ! D A PÁTRIA* D E M°?° * ™' 
noções necessárias para a r i d a s e m s e r v i ç 0 f n o s ter- r , , n h a , e í , S " r e C € r e m a consideração e 
deficiência. m o s d o «projecto dos , a t , i ? w d o - C o v e r n o s o b . r e r e s P e , t o d e t o d o s o s P^" 

_ Para os deficientes g r a n d e s deficientes» ela- m é & ! * 3 / , n t e g « ç a o tugueses. 
mentais: preparação para borado pelo Ministér io da .JS^TS^JS^ 7&*E°Jl*J2Z!!' * 
a vida prática, preparação Defesa Nacional termos devidos da mis- n.° 43 /76 . também nes-
para a segurança e a con- Quanto a o s defi- T ° p , r o p r , a d a s F o r c a s te diploma a preocupa-
fiança em si, reeducação dentes da camDanha te- * r m a d a s t ambém defini- ção legislativa fundamen-

o que permite uma melhor p s i c o m o t o r a e reeducação r a forçosamente quê se Constitucionalmente, tal incide na reabilitação 
satisfação das carências d a f g , a d e f j n j r a s . p - , ™ . . -

— Para os deficientes situações resultantes do rRtAMBULO 
visuais: exercícios senso- «exercício de funções e A Constituição da Re-
riais, exercícios de estudo dveres militares e por pública consagra a obri-
das formas (em substitui- m o t i v o do seu desempe- gação do Estado de rea-

— Manutenção em clas
se normal com ensino in
dividualizado. A reforma de 
1962 põe a tónica na ne
cessidade de individualizar 
o ensino e de o adaptar às 
carências de cada aluno, 

dos deficientes ligeiros. 
Por outro lado, os profes
sores que ensinam em 
classes que correspondem 
aos 3 últmos anos de esco 
aos o uumos anos ae esco- - H H h , trahn • " " " - ' " H 1 - 5 a v a w i_=>iduu ue rea-
laridade obrigatória, têm a f h

a ° ° l n ^ ^ u r J Í T t t n h o > > ' n ã o * P o d e n d o , i z a r u m a política nacio-«u»^. . ! * j « 'nos manuais, educação fí- aceitar o artinilaHn Hr» ~ol Aa ^ s_ 

vocacional, profissional e 
socia l d o d e f i c i e n t e , 
criando-lhe as condições 
de vida que a dignidade 
do seu sacrifício exige. 

Re conhecendo-se o de-

possibilidade de consa 
grar 2 horas por semana 
a lições complementares 
destinadas às crianças da 
sua classe que têm dificul
dades especiais. Isso pres
supõe, naturalmente, que a 
formação normal dos do
centes inclui uma informa
ção sobre os problemas 

aceitar o articulado do nal de reabilitação e in- * e r , d a s F o r ç a s A r m a d a s 

sica orientada para manter p r o j e c t o por ser clara- tegração social dos defi- d e L e v a r a c , B b o 0 D r o c e s -
boa forma física e para a m e n t e m a i s r e s t r j t o que cientes 
locomoção (com a utiliza- 0 próprio Decreto-Lei rt. Em ordem a este ob-
çao da bengala branca), 4 3 / 7 6 . jecrivo. foi já criado o 
utilização dos meios de CO, _ _ Q s deficientes em Secretariado Nacional de 
municaçao específicos. campanha do quadro de Reabilitação assente na 

— Para os surdos são complemento d e v e r ã o planificação e coordena-
seguidos programas espe- continuar a gozar do di-
ciats, sendo utilizado o reito de opção pelo ser-

ção das acções de reabi
litação e integração so-

so de reabilitação e inte
gração social dos seus de
ficientes, eleva-se a Co
missão Militar de Reabi
litação e Assistência a 
órgão cimeiro deste pro
cesso, exigindo-lhe uma 
actividade d i n â m i c a é 

levantadas pelos deficien- m é t o d ° «J» puro (auditi- viço activo, não se po- ciai de todos os deficien- fiadora. O êxito do sis-
tes. 

— Inserção em ciasse 
normal com reeducação ou 
educação especial a tem
po parcial. 

— Classe especial com 
duração limitada (classes 
de maturação, classes de 
observação para as crian
ças que possuem dificul
dades de relação). 

— Classes especiais or
ganizadas com vista a uma 

vo-oral). O objectivo que dendo aceitar o contrá-
se pretende atingir ô o de rio, já que isso só pode-
dar aos surdos uma lin- ria ser entendido como 
guagem e, se possível, a uma fuga à responsabili-
fala. Com esse fim são tar- dade que cabe às pró-
gamente utilizados a edu- prias Forças Armadas no 

ENCONTRO ENTRE ASSOCIAÇÕES 

tes em geral. 
A situação específica 

dos Deficientes das For-

tema e inteiramente con
fiado em suas mãos. 

Na essência, para além 
ças Armadas tem vindo d e a , * e r a O Õ e s de porme-
a ser regulada pelo Dec. n o r - m a " t e m " S e os objec-

(continuaçao d. i.« págj sencialmente, com a re-
sociação dos Deficientes sistência da_ Direcção da e, por outro, re 

Lei n * 4 3 / 7 6 e outra le
gislação dispersa. Sentiu-
-se, entretanto, a neces
sidade de, por um lado, 
reunir num único diplo
ma toda essa legislação . 

formular ? ! d * e 

tivos e finalidades do 
Dec. Lei n.° 43 /76 . 

Aglutina-se neste d i 
ploma a matéria das Por
tarias n.° 7 3 / 7 6 de 11 de 
Fevereiro, n, 0 9 4 / 7 6 de 

^ x £ á o T r * ^ b ^ t A P D à criação de um mo- o Dec. Lei 4 3 / 7 6 com 162/76 de 24 de Março 
gamzaoas com vista a uma p 0 r 'Tnicia7iva'destaVpa- vimento nacional apoiado vista a uma elhor defini-

 aJ%°£\^L"'° 
permanência mais longa P a Mo Pelas t rês Associações, çâo de situações já com- 2 9 ^ d e 9 d e J « * * a 

organizações incidiram sobre o quanao as amcuidaoes sao c o n v i c j a c j a s a s ^ ^ - 5 * 5 estando, no entanto aber- preendidas no e s p í r i t o 
' da A D F A e da A P D . Ape- ta a qualquer convergên-

nas a A D F A correspon- c i a , d e esforços para a 

tratamento de aspectos con 
cernente3 á reabil i tação, edu
cação, convívios, etc. 

O programa das comemora
ções estende-se de 24 de J u 
nho até 23 de Ju lho , inc lu in
do act iv idades várias, de que 
se sal ienta um a imoço de ani 
versário: uma conferência de 
imprensa, var iedades, visi tas, 
colóquios, exposições, confe-
rências, etc. 

Dentre as várias act iv idades 
promovidas por estas duas 'or
ganizações de cegos sal ienta
mos uma sessão que teve lu
gar no dia 1 de Ju lho e à qual 
assist i ram representantes da 
A D F A . 

Esta sessão, or ientada por 
dir igentes d a Associação Por
tuguesa d e Def ic ientes, veio 

mais consideráveis ou mais 
duráveis. 

A formação profissional 
é geralmente facultada em 
estabelecimentos especia-
lizados para cegos, surdos 
e deficientes mentais (fa
cultativos para os cegos e 
os s u r d o s , obrigatórios 
para os deficientes men
tais até aos 21 anos em 
geral. Certos trabalhadores 
mais especializados aju-

deu a este convite. 

Nessa reunião proce-
deu-se a uma análise da 
situação dos deficientes e 
das suas Assoc iações , 
tendo-se concluído ser 

análise e resolução de 
questões pontuais. 

N ã o p r e t e n d e m o s 
comentar aqui esta posi
ção da A P D , apenas la
mentamos que neste en
contro não tenha sido 

necessário encontrar uma V e j encontrar forma 
forma pratica de conjugar d e e ^ r a p j d a . 
os esforços das varias 
organizações, nomeada-

daquela Lei . 
Clarifica-se o conceito 

de deficiente das Forças 
Armadas, c o n s i d e r a n d o 
como tal todos os cida
dãos que contraíram uma 
deficiência no cumpri
mento do serviço militar 
recebendo todavia trata
mento diferente em fun
ção do risco ou perigosi-

SINISTRADOS 
NO TRABALHO 
REUNIRAM 
NA SEDE DA ADFA 

A Associação dos Def ic ien
tes Sin ist rados no Trabalho 

mente serem criadas con- dade gerador da deficien- realizou uma Assembleia Ge-

dam os deficientes a en- mente da A D F A , A P D e 
contrar trabalho e é intro- A N DST, a fim de melhor 

dições para o equaciona-
mento e resolução dos 

cia. 
Não sendo ainda pos-

ral extraordinária no passado 
d ia 8 d e Ju lho em L isboa. 
A Assemb le ia teve lugar n a 

duzido em certas escolas 
um dispositivo de orienta
ção profissional experi-

problemas com que os sivel, como seria justo, S Q d e d a A D F A o n d e f o i ^ 
aetenoer-os m_ t eresses oe deficientes de todo o estabelecer o mesmo tra- dida uma sala àquela Asso-

País se debatem. tamento para todos os ciação para o efeito. 
De qualquer forma, es- deficientes das Forças Es*a Assembleia da ANDS1 

todos 
Nesse 

os de f i c ien tes , 
sentido sentiu-se 

FSSTZELTJàSELmentaK A v a , i * s e o m 1 ' 3 a q U e S f t 0 m í V a d e f a C t ° te encontro foi altamente Armadas, tornam-se, con- K í l S S f c f f i á S B to uul sobre a realidade dos n n r n n n t n n n m urgente realizar um en- . . . _ . j, J _ * : m o s a aivuigaçao aos ooisc 
deficientes em Portugal e 30- percentagem dos deficien- urgente realizar um en- ^ ^ ^ 0 , na medida em tudo, extensivos vários uvos "e"'fins°"dã'Associação, 

bre a necess idade d e uma con
jugação de esforços entre as 
organizações existentes a f im 
de melhor defender os seus 
interesses. A presença dos 
representantes d a ADFA nesta 
sessão terá contr ibuído muito 
para que es te encontro fosse 
produtivo sob o. ponto de vis
ta d a análise d a organização 
d o s def ic ientes e m Portugal , 

tes mentais que podem in-
serir-se normalmente na 
vida prática. Os outros 
trabalharão em oficinas 
protegidas e administra
das pelo Ministério do 
Trabalho. 

O acesso dos deficientes 
ao ensino superior está fa-

contro entre as três maio- Q d i a J o g o e a d j s c u s . 
res Associações, ficando s ã o c o m u n s e s t ã o a b e r . 

tos. £ outras Associa
ções haverá que poderão 

decidido convidar a A P D 
para esse encontro a rea
lizar em Lisboa no dia 
22 de Julho para a sede 
da A D F A . 

Neste e n c o n t r a , em 
Lisboa, deparou -se, ; jejj : 

f.:l >V 

direitos aos deficientes estabelecimento de uma de
do serviço e contempla- legação em Lisboa e èampa-
-se a situação dos gran- ^ar iaçSo de asso-

na 
d e s d e f i c i e n t e s , m e s m o A N D S T , qu 
n ã o e x i s t i n d o n e x o d e Por to , a inda não tem, efecti-
c a u s a l i d a d e c o m o s e r v i - vãmente, nenhuma delegação 
r _ a funcionar e m L isboa, zona 
s - . . . . . . , onde ex is te um grande nú-

O o b j e c t i v o p r i n c i p a l & def ic ientes sinistra-

entrar no diálogo e 
discussão. 

O primeiro passo foi 
dado, estamos certos que 
outros se seguirão. ; deste diploma cqnsiste na dos no trabalho, 
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Integrado na campanha 
de d i nam ização q u e a 
A.D.F.A. — Delegação de 
Coimbra — tem vindo a 
desenvolver no distrito, rea
lizou-se no dia 25 de Junho, 
na Figueira da Foz, o 2." 
concurso de pesca despor
tiva. Já noticiado no «Elo» 
anterior, iremos procurar 
dar uma ideia geral do que 
foi o concurso e quais os 
resultados desportivos e so
ciais do mesmo. 

O ano passado, a 25 de 
Agosto, a Delegação de 
Coimbra realizou o 1." con
curso de pesca desportiva 
que, como na altura foi di
vulgado, se saldou com um 
êxito apreciável. Consideran

do que o desporto é um 
meio eficaz para se atingi
rem determinados objecti
vos, e dado o impacto favo
rável que o nosso concurso 
teve o ano passado, a Dele
gação de Coimbra a tempo 
e horas começou a traba

lhar com vista à realização 
de iniciativa idêntica. Em 
Janeiro começaram a ser en
viadas circulares a empre
sas, clubes desportivos, cen
tros culturais e recreativos, 
solicitando a colaboração 
dos mesmos. 

DE SALÃO 
Real izou-se no passado i ia 

5 de Ju lho, mais um convívio 
desport ivo, através de um jo
go de futebol de salão entre 
as equipas da A D F A (sede) 
e uma equipa consti tuída por 
amigos da A D F A a «Quinta 
dos Morgados». 

Esta últ ima equipa era 
constituída por antigos e ac
tuais jogadores de futebol ex
perientes, o que justi f ica o 
resultado um tanto estranho 
de 15-0. 

Tratou-se, contudo, como 
é já habitual nos encontros 
desport ivos em que partici
pam equipas da A D F A , de 
conviver, confraternizar e não 
competir, a p e n a s p r a t i c a r 
desporto pelo desporto. O vencedor exibe o t ro féu conquistado 

NATAÇÃO 
Conforme já foi noticiado no último 

número do «ELO», os sócios de Lisboa in
teressados na prática da natação poderão 
inscrever-se directamente na piscina em S. 
Bento — Rua Almeida Brandão, n. 39 — às 
5 « e 6. a s feiras, das 18 às 19 horas e às 
6. 0 8 e sábados dos 8 às 9 horas. 

Os treinos são efectuados regularmente 
às 4. 0 S e 6.as feiras das 21 às 22 horas, mi
nistrados por técnicos da Direcção Geral 
dos Desportos e destinam-se especialmente 
aos deficientes com maiores percentagens 
de incapacidade. 

EXPOSIÇÃO FOTOGRÁFICA 
Pretendendo-se realizar uma grande ex

posição fotográfica por altura do próximo 

aniversário da ADFA (14 de Maio de 1979), 

subordinada aos temas «guerra colonial» e 

«integração social dos deficientes», apela se 

a todos os sócios que possuam fotografias 

sobre qualquer destes temas que entendam 

possam ser inseridas nesta exposição para 

as enviarem (se possível os negativos) à sede 

da Associação, as quais, depois de reprodu

zidas, serão devolvidas. 

A iniciativa não se resu 
miu à participação dos con
correntes no dia do conví
vio. A A.D.F .A. foi divulgada 
no seio de centenas de tra
balhadores. 

De referir que estiveram 
presentes muitas equipas, 
quase todas representando 
organizações populares, co
missões de trabalhadores, e 
pequenos bairros. 0 concur
so foi divulgado na impren
sa regional escrita e falada, 
Diário de Coimbra, Emissor 
Regional do Centro, Voz da 
Figueira, Correio da Mar i 
nha Crande, etc. 

Quanto ao concurso pro
priamente dito, o mesmo 
decorreu sem incidentes, es
tando de parabéns toda a 
A.D.F.A. por mais este êxito. 

Os concorrentes tiveram 
um comportamento exem
plar, facto de realçar na 
medida em que muitas ini
ciativas deste género têm 
tido problemas graves por 
se olhar mais ao aspecto 
competitivo não dando a de
vida atenção ao aspecto des
portivo. 

A pesca desportiva é uma 
modalidade muito praticada 
nesta região, havendo con
dições favoráveis para que 
se transforme num grande 
veículo de propaganda da 
nossa Associação, como nes
te momento acontece. 

A presença de deficientes 
no convívio não foi , como 
já havia acontecido o ano 
passado, em grande número. 
Pensamos terem contribuído 

vários factores. A pesca des
portiva, como tantas outras 
modalidades, é um desporto 
a que nem todos têm aces
so. N a realidade, qualquer 
aparelho de pesca, por fraco 
que seja, f ica caro, não es
tando ao alcance de todas 
as bolsas. Por outro lado, 
ainda não existem estrutu
ras que permitam ao defi
ciente tomar parte activa 
nas diversas modalidades 
desportivas que embora com 
certos condicionalismos, po
dem na realidade fazer des
porto. 

Estiveram presentes os ca
maradas Alfredo Mau e Braz 

Panorâmica geral das taças atr ibua 

em representação da Sede. 
Foi com prazer que os ele
mentos da Delegação de 

DEFICIENTES 
PROCURAM EMPREGO 

Prosseguimos, neste número, a publicação 
da longa lista de deficientes que se encontram 
inscritos na Associação nos serviços de colo
cação. Desta vez apresentamos a lista doa só
cios que se inscreveram nos últimos 3 meses. 

Esta publicação tem como finalidade a 
titilizaçâo do «Elo» para facilidade de colo
cação.. Assim, òs sócios e leitores que tenham 
conhecimento, nas localidades referidas, de 
vagas das profissões indicadas ou outras, para 
uma possível colocação de deficientes, podem 
colaborar nesta tarefa da Associação, comu
nicando com a sede em Lisboa c indicando 
essas mesmas vagas. 

Também os sócios que se encontram de
sempregados e que ainda não se encontram 
inscritos nos serviços de colocação da Associa
ção, deverão inscrever-se, na sede ou na dele
gação a que pertencem, pois que uma opor
tunidade de colocação pode surgir e, nesse 
caso, seríío de imediato contactados pela As
sociação. 

PEDIDOS DE COLOCAÇÃO POR LOCALIDADES 
A N G R A DO H E R O Í S M O 
A L M A D A » 

A M A R A N T E 
ALHOS VEDROS 
ANADIA 
A B R A N T E S 
A VE IR O 
A G U E D A 
A L H A N D R A 
ALPIARÇA 
A M A D O R A 
A L E N Q U E R 
BARREIRO 

B R A G A 

BRAGANÇA 
n 

B A R C E L O S 
» 

COIMBRA 
» 
» 
» 

C H A M U S C A 
C O V I L H Ã 
C INFÃES 
CASCAIS 
CAMINHA 
DAMAIA 
E S T R E M O Z 

« 
ÉVORA 

» 
E L V A S 
F E L G U E I R A S 
F A F E 
F IGUEIRA DA F O Z 
F A R O 

» 

-Dactilografia 
-Dactilografia .... 
- Fotógrafo 
- Electromecânica 
-Indiferenciado 
-Contínuo/Porteiro ••> 
- Electricista 
-Emp. Balcão 
-Indiferenciado 
-Contínuo/Porteiro ... 
-Indiferenciados 
-Emp. Escritório 
-Indiferenciado 
• Indiferenciado 
- Dactilografia 
-Indiferenciado ........ 
-Canalizador 
-Indiferenciado 
- Emp. Escritório 
• Indiferenciado 
• Vigilante 
• Continuo/Porteiro ... 
• Emp. Balcão 
• Desenhador 
Electricista 

-Emp. Escritório 
• Contínuo/Porteiro ... 
-Motorista 
• Indiferenciados 
•Desenhador 
• Indiferenciado 
• Indiferenciados 
• Contínuo/Porteiro ... 
•Ag. Téc. Agrícola .. 
• Emp. Escritório 
• Carpinteiro 
• Dactilografia 
• Carpinteiro 
•Dactilografia 
• Indiferenciado 
Contínuo/Porteiro ... 
Telefonista 
Indiferenciado 

• Telefonistas 
Dactilografia 
Ajustador (CELOL) 
Indiferenciado 

• Emp. Alfandegário .. 
• Emp. Balcão 
Contínuo/Porteiro ... 
Empreg. Escritório .. 
Padeiro 

Coimbra viram chegar os 
camaradas em questão, ten
do os mesmos participado 
nas tarefas necessárias du
rante o concurso. Realçamos 
este facto, na medida que, 
ambos os camaradas se in
tegraram na equipa de tra
balho contribuindo activa
mente para o êxito do con 
vívio. 

No final do convívio foi 
feita a distribuição dos pré 
mios aos participantes pelo 
cama^da Mau que cumpri 
mentou em nome da nossa 
A.D.F .A. todos os premia 
dos. Terminou da melhor 
maneira mais esta iniciativa 
da nossa Associação ficando 
nos elementos da Delegação 
de Coimbra e seus colabo
radores a convicção qm ou 

Como é do conhecime 
SOCIAÇÃO» — «EDUCAÇ 
n.° 2, de 15 de janeiro d{ 
A D F A (sede), as aulas do 
cundário e o Curso Cerai 
os associados de que este 

Também este ano o p 
35 /77 de 23 de Março de 
16 de Março de 1978, am 
gógica. o qual permitiu q 
quentaram as aulas dos e 
ministrados na A D F A , fo: 

O referido Despacho 
que se deparam em outre 

Assim, no Primário, I 
estes ficado aprovados; C 
exame 9, tendo ficado apr 

Quanto ao Curso Ger 
1977/78, 48 alunos, desh 

Os resultados são api 
estes exames foram realiz 
nos (na maior parte dos c 

Disciplinas Pnrt 
Caracterização rori. 

1 1 

Aprovados em exame 8 

— 

3 

Desistências (a) . . . — 

(a) Estas desistências foram de 
a prova de exame, entrege 

^-dadas pelo aluno. 
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DELEGAÇÃO DA A D F A DE COIMBRA 
VAI COLABORAR COM A DIRECÇÃO 
DISTRITAL DA SEGURANÇA SOCIAL 

êxitos serão alcançados 
ando mais vasto o nome 
I.D.F.A. 

•elegação de Coimbra 

;m vindo a decorrer, na 
! da ADFA, desde o pas-
) d ia 5 de Julho, um tor-

de ténis de mesa, desig-
3 torneio «Verão 1978». 
=m part ic ipado neste tor-

17 elementos, entre de
ntes e simpatizantes da 
Dciação. Os jogadores di-
m-se por duas catego-

jogadores sentados (de
ntes em cadeiras de ro-
) e jogadores em pé. 
s melhores c lass i f icados 
io contemplados com ra
tes e colecções de bolas 
n de estimular ainda mais 
i. modal idade. 

A pedido dos responsáveis 
da delegação da A D F A em 
Coimbra real izou-se uma reu
nião entre representantes da 
delegação e representantes da 
Direcção Distrital da Seguran
ça Soc ia l (dr. Mário Fernando 
Gaspar Manaia e D. Lídia Mor
gado) . 

Esta reunião teve como ob
jectivo fundamental, dado o 
carácter específ ico daquela or
ganização, tentar uma aproxi
mação entre a delegação da 
A D F A e a Direcção Distrital 
da Segurança Soc ia l . 

Os elementos da A D F A tive
ram oportunidade de informar 
aqueles responsáveis -sobre o 
que é a Associação, como 
nasceu e o .trabalho que tem 
desenvolvido. 

A D. Lídia Morgado — as
sistente soc ia l expl icou o pa
pel dos prof issionais da As
sistência Soc ia l no sistema so
cial ista, considerando que a 
A D F A é já uma força viva e 
que no campo da reabil i tação 
já tem grandes responsabi l i 
dades, tendo, na o portunida-
de, enaltecido o trabalho da 
Associação. 

O dr. Fernando Manaia fez 
uma proposta à delegação da 
ADFA, perguntando se estava 
interessada em colaborar num 
trabalho que vai ser inic iado 
em breve, que tem a respon
sabi l idade da Direcção Distri-

D ge ra l—v ide art.° «ACTIVIDADES DA N / AS-
) E CULTURA», inserido no n / jornal «ELO» 
975 — vêm funcionando nas instalações da 
sino Primário, Ciclo Preparatório do Ensino Se-
>s Liceus (5." ano). Convém, contudo, elucidar 
isino é intensivo e supletivo. 
:esso de exames foi regulado pelo Despacho n." 
?77 e revalidado pelo Despacho n.° 3 6 / 7 8 de 
i do Secretário de Estado da Orientação Peda-

uma vez mais os exames dos alunos que fre-
nos Preparatório e do Curso Geral dos Liceus, 
m realizados nas instalações da A D F A . 
;ava suprir, em matéria de exames, dificuldades 
estabelecimentos de ensino. 
alunos, desistiram 6, foram a exame 3, tendo 

o Preparatório, 22 alunos, desistiram 13, foram a 
ados 8 e um reprovado. 
dos Liceus, inscreveram-se neste ano lectivo de 

•am 24, tendo-se apresentado a exame 24. 
entados por disciplina (quadro- abaixo) dado que 
DS por disciplina, tendo, assim, cada um dos alu-
3s) realizado mais que uma disciplina. 

anc. Ingl. Hist. Matem. C. F. Bafai. C. Nat. Desenho 

9 9 10 7 8 7 8 

3 2 5 6 8 7 8 

- 3 2 — — — — 

6 3 2 1 — — — 

- ) 1 — — — — 

as ao seguinte: 
a e saiu. A de 

a de ing 
História 

lês foi o aluno que após ter assinado 
foi motivada pelo excesso de faltas 

tal do IFAS. A resposta da 
delegação foi afirmativa. O 
trabalho em questão tem co
mo f inal idade, numa primeira 
fase, fazer um inquéri to aos 
deficientes de todo o distrito. 
Ass im, a delegação vai cola

borar, fornecendo dados so
bre os deficientes das Forças 
Armadas do distrito de Co im
bra. 

Acordou-se que se realizaria 
uma outra reunião na sequên
cia desta em data a fixar. 

IS SÓCIOS INTERESSADOS 
IM FREQUENTAR 0 PRÓXIMO 
ANO LECTIVO NA ADFA 

A Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas encontra-se, desde a sua fundação, 
empenhada na reintegração na sociedade de 
todos os que sofreram mutilações durante a 
prestação do serviço militar. 

Para que esta reintegração se dê, é neces
sário que o deficiente tenha um conhecimento 
(não só cultural ou profissional) a vários níveis 
e que, em muitos casos, tenha mesmo um curso. 

A Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas tem vindo a ministrar ensino a vários 
níveis (caminha para o 5.° ano lectivo). Tem 
sido este trabalho realizado com certas defi 
ciêncais, reconhece se. Contudo, a A D F A pre
tende dar o seu melhor contributo no sentido 
de perfilhar os caminhos a que se propôs a 
quando da sua fundação. Não faz sentido ten
tar por todos os meios a reintegração do defi
ciente no mundo do trabalho competitivo sem 
dar a estes uma formação cultural ou profis
sional tanto quanto possível capaz de respon
der às exigências das suas profissões, e tam
bém porque as entidades empregadoras para 
efeitos de admissão exigem nomeadamente a 
4." classe, ciclo preparatório, 5.° ano e outros 
conhecimentos profissionais. A A.D.F .A . , cons
ciente destas exigências, criou um Departa
mento de Educação e Cultura a f im de tratar 
assuntos deste âmbito. Acha ainda que é seu 
dever fomentar, por todos os meios, o gosto 
pela cultura não só geral mas também profis
sional no seio dos seus associados. 

Em face de tudo quanto aqui f ica dito, a 
Associação dos Deficientes das Forças Arma
das propõe a todos os associados que preten
dam frequentar qualquer dos tipos de ensino 
acima expressos um contacto com o Departa
mento de Educação desta Associação até ao 
dia 29 de Setembro de 1978, a f im de aí pro
cederem à sua inscrição para frequência do tipo 
de ensino preferido no ano lectivo de 1978/ 
/ 1 9 7 9 . 

Aos que já frequentaram o ensino na A D F A 
e que por qualquer motivo desistiram, a A D F A 
observa e apela para todos que não permitam 
que a monotonia do quotidiano os transporte 
para uma inércia negativa ou para uma apatia 
frustrante que a nada conduz. 

A estes camaradas pedimos que venham até 
nós revitalizados de uma forte vontade de sin
grar na vida através dos conhecimentos que a 
Escola lhes transmite e proporciona. 

Ass im, os serviços de Educação esperam que 
os camaradas façam no mais curto espaço de 
tempo a sua inscrição para frequentar o tipo 
de ensino que preferirem. 

N O T A : O n.° 61 do jornal «ELO» inseriu 
um cupão a fim de ser recortado e 
remetido aos serviços de Educação 
desta A D F A até 31 de Julho para 
efeitos de inscrição, todavia', essa 
inscrição (até à data expressa) é 
válida e serviu-nos para dar início 
à elaboração dos horários dos pro
fessores. Daí que, os que se não 
inscreveram através deste cupão, 
devem fazê-lo até 29 de Setem
bro, directamente na Associação. 

O DEP. DE EDUCAÇÃO E C U L T U R A 

CONCLUSÕES DO INQUÉRITO 

AOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS 

A maior parte dos deficientes das Forças 
Armadas, 80,3 %, têm presentemente entre 
27 e 38 anos. Enquanto 10 ,4% têm menos 
de 26 anos, 37,1 % têm entre 27 e 30 anos, 
43,2 % têm de 31 a 38 anos e 9,3 % têm mais 
de 38 anos. 

O factor idade reveste-se de importância 
fundamental no processo de integração pro
fissional dos deficientes. 

A idade de 35 anos é normalmente con
siderada como idade limite para facil idade de 
arranjar emprego (as empresas exigem, por 
sistema, nas admissões de pessoal , candida
tes com menos de 35 anos) . 

Em 1975, altura da realização do inqué
rito, 80,3 % dos deficientes tinham menos de 
35 anos. Isto signif ica que tornava-se aconse
lhável, em 1975, que a ADFA orientasse a sua 
acção em força para o sector da integração 
profissional, pois nesta altura a maioria dos 
deficientes encontrava-se em idade própria 
para conseguirem a sua colocação num em
prego. Passados três anos há já uma percen
tagem considerável de deficientes que ultra
passou os 35 anos. Daqui por 5 anos, ou seja, 
em 1982, cerca de 4 3 % dos deficientes das 
Forças Armadas terão mais que 35 anos. E se 
considerarmos uma distância maior, mas que 
será apenas de 9 anos, teremos que ultrapas
sarão esta idade cerca de 80 %. 

Isto significará, tão somente, que a ADFA 
terá que diligenciar muito rapidamente, quer 
pelos seus próprios meios, quer pessionando 
as entidades competentes, no sentido de que 
sejam tomadas medidas concretas no campo 
do emprego para a colocação dos deficientes 
das Forças Armadas. A não serem tomadas 
essas medidas, teremos assim que dentro de 
5 anos 43 % dos deficientes terão mais de 
35 anos e daqui a 9 anos ultrapassarão essa 
idade 80 % e, por conseguinte, de entre estes, 
os que se encontrarem desempregados terão 
sérias dif iculdades de colocação, já que, nes
sa altura, aos condicional ismos da deficiência 
juntar-se-ão os condicional ismos da idade. E 
note-se que a média de deficientes desempre
gados, em 1975, era de 36,1 %, com mais 
7,6 % cujos empregos não são estáveis. 

Estes dados mostram-nos, efectivamente, 
que deve ser dada prioridade à colocação dos 
deficientes no trabalho, não só porque a rea
lização profissional é condição necessária 
para a verdadeira integração socia l , mas por
que um grande número de deficientes se en
contra desempregado, 36,1 %, e porque um 
grande número está prestes a ultrapassar a 
idade indicada para a sua adaptação a um 
emprego. Trata-se simultaneamente de uma 
luta contra o desemprego e contra o tempo. 
Note-se que a percentagem de deficientes de
sempregados é muito elevada, comparada, 
por exemplo, com a percentagem de 1 0 % , 
que é já alarmante, de desemprego na popu
lação activa de um país. 

Esta situação torna-se preocupante se con
siderarmos a necessidade que existe de rea
daptar muitos deficientes a novas profissões 
e tarefas, já que, tendo como condicionamen
to a deficiência, em muitos casos não podem 
desempenhar com eficiência as funções labo
rais anteriores. Ass im, à medida que a idade 
vai avançando, mais difícil se torna essa rea
daptação, sobretudo quando se exige uma 
formação profissional prévia, como acontece 
em muitos casos, tarefa que se torna incom
patível com determinadas situações de adap
tação e conformismo cimentadas pela idade. 

Quanto a este último aspecto cabe referir, 
contudo, que se trata de um processo a que 
dificilmente serão sujeitos os actuais deficien
tes das Forças Armadas, já que as estruturas 
e serviços existentes no País não alimentam 
qualquer esperança neste sentido. Aliás, du
rante estes Quatro anos de trabalho da A D F A 
nunca se conseguiu fazer beneficiar os defi
cientes dos meios de formação profissional 
de que os serviços públicos dispõem, apesar 
dos esforços desenvolvidos nesse sentido. 
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vários factores. A pesca des
portiva, como tantas outras 
modalidades, é um desporto 
a que nem todos têm aces
so. Na realidade, qualquer 
aparelho de pesca, por fraco 
que seja, f ica caro, não es
tando ao alcance de todas 
as bolsas. Por outro lado, 
ainda não existem estrutu
ras que permitam ao defi
ciente tomar parte activa 
nas diversas modalidades 
desportivas que embora com 
certos condicionalismos, po
dem na realidade fazer des
porto. 

Estiveram presentes os ca
maradas Alfredo Mau e Braz 

P a n o r â m i c a g e r a l d a s taças a t r i b u í d a s 

em representação da Sede. 
Foi com prazer que os ele
mentos da Delegação de 

DEFICIENTES 
PROCURAM EMPREGO 

Prosseguimos, neste número, a publicação 
da longa lista de deficientes que se encontram 
inscritos na Associação nos serviços de colo
cação. Desta vez apresentamos a lista <los só
cios que se inscreveram nos últimos 3 meses. 

Esta publicação tem como finalidade a 
utilização do «Elo» para facilidade de colo
cação.. Assim, os sócios e leitores que tenham 
conhecimento, nas localidades referidas, de 
vagas das profissões indicadas ou outras, para 
uma possível colocação de deficientes, podem 
colaborar nesta tarefa da Associação, comu
nicando com a sede em Lisboa e indicando 
essas mesmas vagas. 

Também os sócios que se encontram de
sempregados e que ainda não se encontram 
inscritos nos serviços de colocação da Associa
ção, deverão inscrever-se, na sede ou na dele
gação a que pertencem, pois que uma opor
tunidade de colocação pode surgir e, nesse 
caso, serão de imediato contactados pela As
sociação. 

PEDIDOS DE COLOCAÇÃO POR LOCALIDADES 
A N G R A DO H E R O Í S M O 
A L M A D A 

»> 
» 
» 

» 
» 

A M A R A N T E 
ALHOS VEDROS 
ANADIA 
A B R A N T E S 
AVEIRO 
A G U E D A 
ALHANDRA 
ALPIARÇA 
AMADORA 
A L E N Q U E R 
B A R R E I R O 

» 
» 
» 

B R A G A 
» 

BRAGANÇA 
» 
» 
» 

B A R C E L O S 
» 

COIMBRA 
>» 
n 
» 

C H A M U S C A 
C O V I L H Ã 
C INFÃES 
CASCAIS 
CAMINHA 
DAMAIA 
E S T R E M O Z 

» 
ÉVORA 

» 
E L V A S 
F E L G U E I R A S 
F A F E 
F IGUEIRA DA FOZ 
F A R O 

» i 

• Dactilografia 
• Dactilografia 
• Fotógrafo 
-Electromecânica 
• Indiferenciado 
• Continuo/Porteiro 
Electricista 

• Emp. Balcão 
• Indiferenciado 
• Contínuo/Porteiro 
-Indiferenciados 
-Emp. Escritório 
• Indiferenciado 
• Indiferenciado 
• Dactilografia 
• Indiferenciado 
• Canalizador 
• Indiferenciado 
-Emp. Escritório 
Indiferenciado 

• Vigilante 
• Contínuo/Porteiro 
• Emp. Balcão 
• Desenhador 
Electricista _ 

• Emp. Escritório 
• Continuo/Porteiro 
• Motorista 
• Indiferenciados 
Desenhador 

• Indiferenciado 
• Indiferenciados 
• Contínuo/Porteiro 
• Ag. Téc. Agrícola 
Emp. Escritório 

• Carpinteiro 
• Dactilografia 
• Carpinteiro 
• Dactilografia 
Indiferenciado 
Contínuo/Porteiro 

• Telefonista 
Indiferenciado 

• Telefonistas 
• Dactilografia 
Ajustador (CELOL) 
Indiferenciado 

• Emp. Alfandegário 
Emp. Balcão 

• Contínuo/Porteiro •• 
Empreg. Escritório 2 

• Padeiro 1 

Coimbra viram chegar os 
camaradas em questão, ten
do os mesmos participado 
nas tarefas necessárias du
rante o concurso. Realçamos 
este facto, na medida que, 
ambos os camaradas se in
tegraram na equipa de tra
balho contribuindo activa
mente para o êxito do con 
vívio. 

No final do convívio foi 
feita a distribuição dos pré
mios aos participantes pelo 
camarada Mau que cumpri 
mentou em nome da nossa 
A.D.F.A. todos os premia 
dos. Terminou da melhor 
maneira mais esta iniciativa 
da nossa Associação ficando 
nos elementos da Delegação 
de Coimbra e seus colabo
radores a convicção qut ou 

V I M ASSOCIÂTIVi 

DELEGAÇÃO 
VAI COLABl 
DISTRITAL 

A pedido dos responsáveis 
da delegação da A D F A em 
Coimbra real izou-se uma reu
nião entre representantes da 
delegação e representantes da 
Direcção Distrital da Seguran
ça Soc ia l (dr. Mário Fernando 
Gaspar Manaia e D. Lídia Mor
gado) . 

Esta reunião teve como ob
jectivo fundamental, dado o 
carácter específ ico daquela or
ganização, tentar uma aproxi
mação entre a delegação da 
A D F A e a Direcção Distrital 
da Segurança Soc ia l . 

Os elementos da A D F A tive
ram oportunidade de informar 
aqueles responsáveis -sobre o 
que é a Associação, como 
nasceu e o .trabalho que tem 
desenvolvido. 

A D. Lídia Morgado — as
sistente social expl icou o pa
pel dos prof issionais d a A s 
sistência Soc ia l no sistema so
cial ista, considerando que a 
A D F A é já uma força viva e 
que no campo da reabilitação 
já tem grandes responsabi l i 
dades, tendo, na o portunida-
de, enaltecido o t iabalho da 
Associação. 

O dr. Fernando Mana ia fez 
uma proposta ã de.egação da 
ADFA, perguntando se estava 
interessada em colaborar num 
trabalho que vai ser in ic iado 
em breve, que tem a respon
sabi l idade da Direcção Distri-

tros êxitos serão alcançados 
tornando mais vasto o nome 

'. .D.F.A. 

A Delegação de Coimbra 

TÉNIS DE MESA 
Tem vindo a decorrer, na 

sede da ADFA, desde o pas
sado d ia 5 de Ju lho , um tor
neio de ténis de mesa, desig
nado torneio «Verão 1973» 

Têm part ic ipado neste tor
neio 17 elementos, entre de 
ficientes e simpatizantes da 
Associação. Os jogadores di-
videm-se por duas catego
rias, jogadores sentados (de
ficientes em cadeiras de ro
das) e jogadores em pé. 

Os melhores c lass i f icados 
serão contemplados com ra
quetes e colecções de bolas 
a fim de estimular ainda mais 
esta modal idade. 

Como é do conhecimento ge ra l—v ide art." «ACTIVIDADES DA N / A S 

SOCIAÇÃO» — «EDUCAÇÃO E CULTURA», inserido no n / jornal «ELO» 

n.° 2, de 15 de janeiro de 1975 — vêm funcionando nas instalações da 

A D F A (sede), as aulas do Ensino Primário, Ciclo Preparatório do Ensino Se

cundário e o Curso Cerai dos Liceus (5." ano). Convém, contudo, elucidar 

os associados de que este ensino é intensivo e supletivo. 

Também este ano o processo de exames foi regulado pelo Despacho n.° 

35 /77 de 23 de Março de 1977 e revalidado pelo Despacho n.° 3 6 / 7 8 de 

16 de Março de 1978, ambos do Secretário de Estado da Orientação Peda

gógica, o qual permitiu que uma vez mais os exames dos alunos que fre

quentaram as aulas dos ensinos Preparatório e do Curso Geral dos Liceus, 

ministrados na A D F A , fossem realizados nas instalações da A D F A . 

O referido Despacho visava suprir, em matéria de exames, dificuldades 

que se deparam em outros estabelecimentos de ensino. 

Assim, no Primário, 1 1 alunos, desistiram 6, foram a exame 3, tendo 

estes ficado aprovados; Ciclo Preparatório, 22 alunos, desistiram 13, foram a 

exame 9, tendo ficado aprovados 8 e um reprovado. 

Quanto ao Curso Cerai dos Liceus, inscreveram-se neste ano lectivo de 

1977/78. 48 alunos, desistiram 24, tendo-se apresentado a exame 24. 

Os resultados são apresentados por disciplina (quadro abaixo) dado que 

estes exames foram realizados por disciplina, tendo, assim, cada um dos alu

nos (na maior parte dos casos) realizado mais que uma disciplina. 

Disciplinas 
Caracterização Port. Franc. Ingl. Hist. Matem. C. F. Quím. C. Nat. Desenho 

11 9 9 10 7 8 7 8 

Aprovados em exame 8 3 2 5 6 8 7 8 

— — 3 2 — — — — 

Faltas a exame 3 3 2 1 — — — 

Desistências (a) . . . — — 1 1 _ 
(a) Estas desistências foram devidas ao seguinte: a de inglês foi o aluno que após ter assinado 

a prova de exame, entregou-a e saiu. A de História foi motivada pelo excesso de faltas 
. . v e d a d a s pelo aluno. , - -
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DE PREVIDÊNCIA PODEM BENEFICIAR DA PENSÃO SOCIAL 
Já em tempos fizemos 

referência no «Elo» ao 
facto de os deficientes 
que não se encontrem ao 
abrigo de qualquer legis
lação, militar ou civil, po
derem habilitar-se ao rece
bimento de pensão social 
e inscrição na previdência 
social 

Os deficientes das For. 
ças Armadas, cujos aci
dentes ou doenças não 
foram considerados em 
serviço, não recebendo 
assim qualquer pensão, 
podem inscrever-se na Cai
xa Nacional de Pensões a 
fim de lhes ser atribuída 
a pensão social, nos ter
mos de um despacho do 
secretário de Estado da 
Segurança Social de 23 de 
Fevereiro de 1977. 

Transcreve-se, a seguir, 
a parte deste despacho 
que tem interesse para re
querer a pensão social. 

«1 — Poderão habilitar-
-se à pensão social. 

a) As pessoas de idade 
superior a 65 anos que 
não exerçam actividade re
munerada e que não se 
encontram abrangidos por 
quaisquer esquemas de 

previdência social ou, es
tando inscritas, não satis
façam os prazos de garan
tia estabelecidos nos res
pectivos regulamentos des
de que, em qualquer dos 
casos, os seus rendimen
tos não ultrapassem os 
1250S00 mensais; 

b) Os inválidos com ida
de superior a 14 anos que 
não conferirem direito ao 
subsfdio vitalício ou a ou
tro de qualquer natureza, 
desde que satisfaçam as 
condições gerais estabele
cidas na alínea anterior; 

2 — Para efeitos do dis-
posto no número anterior, 
entende-se que: 

a) Os menores invãldos 
a cargo dos pais só terão 
direito à pensão quando 
os rendimentos dos pais 
forem inferiores ao salário 
mínimo nacional; 

b) Tratando-se de casal, 
o cônjuge a cargo não po
derá beneficiar da pensão 
social quando os respecti
vos rendimentos forem su
periores a 50% do salário 
mínimo nacional. 

3 — Para habilitação à 
pensão social os interes-

DESPORTO NA DELEGAÇÃO DE COIMBRA 
A Delegação de Coimbra 

tem vindo a desenvolver es
forços no sentido de iniciar 
activamente a prática do des
porto para os seus associa
dos. 

Tem-se feito muito pouco 
neste sector devido à falta 
cto locais próprios para a 
prática desportiva, e também 
pela dificuldade que existe 
em juntar um número d« só
cios suficiente que justifique 
pedir um ginásio ou uma 
piscina. 

Embora com algumas difi
culdades a Delegação iniciou 
os primeiros passos na prá
tica da natação no dia 13 
cie Maio na piscina de Santa 
Clara com a presença de 
oito deficientes. Depois de 
vários contactos com a De
legação de Coimbra da Direc
ção Gerai dos Desportos, fi
cou decidido na reunião ha
vida entre elementos daque
la Direcção Geral e elemen
tos da A. D. F. A. que a 
Delegação poderia utilizar a 
piscina de Santa Clara, per
tencente & D. G. D. 

Aproveitou-se para solicitar 
a colaboração daquela orga
nização para outras modali
dades. Assim, foi garantido 
apoio técnico para a natação, 
ficando o professor Reinaldo 
a orientar os treinos. Para 
9 futebol de salão foi solici
tado um dos pavilhões do 
Estádio Universitário. A D. G. 
D. ofereceu uma bola à De
legação, que iniciará esta 
modal idade a partir de Se
tembro devido meterem-se 
agora as ferias. 

Em relação ao ténis de 
mesa, foi cedida uma das 
mesas do Edifício Chiado on
de se pratica a modalidade 
integrada na iniciativa da De
legação de Coimbra da Di
recção Geral dos Desportos, 
«Desporto para Todos.» Assim 
os Deficientes das Forças 
Armadas poderão contactar 
com os trabalhadores através 
de uma modalidade despor
tiva e também com outros 
sectores da população que 
diariamente frequentam aque
le tocai. 

Todos os camaradas per
tencentes à Delegação de 
Coimbra interessados na prá
tica do desporto, devarão di> 
rigir-se à mesma onde serão 
prestadas informações. Os 
associados que preencheram 
o inquérito sobre desporto e 
que já estão inscritos para 
as várias modalidades deve
rão dfrigir-se à Delegação. 

sados deverão remeter à 
Caixa Nacional de Pensões 
os seguintes documentos: 

a) Certidão de nasci
mento de narrativa sim
ples, que poderá ser subs
tituída pela apresentação 
de uma fotocópia autenti
cada do bilhete de identi
dade, ou por este, quando 
a documentação for entre
gue directamente; 

b) Atestado administra
tivo comprovativo da não 
existência de meios de 
subsistência superiores aos 
indicados. 

c) Atestado m é d i c o 
comprovativo da invalidez 
total e permanente para os 
que se encontrarem nestas 
condições, sem prejuízo de 
junta médica de verifica
ção a solicitar pela Caixa 
Nacional de Pensões, nos 

IODO NA ADFA 
Encontra-se em estudo a 

possibilidade de criação de 
um núcleo de judo na 
sede da ADFA em Lisboa, 
tendo, para o efeito, sido 
já efectuados alguns con
tactos com a Direcção-Ge-
ral de Desportos. 

A ser criado um núcleo 
de judo na ADFA, com o 
apoio da D. G. D., orien
tado por monitores seus, 
a ele teriam acesso não 
apenas os deficientes das 
Forças Armadas, mas tam
bém outros deficientes que 
pretendessem praticar esta 
modalidade. 

Prevê-se, no caso de se 
concretizar esta iniciativa, 
que o interesse dos defi
cientes seja grande, já que 
se trata de uma modalida
de especialmente aconse
lhada para determinados 
tipos de deficiências, tais 
como cegos, por exemplo. 
Acresce ainda o facto de 
a sede da ADFA se encon
trar num locai privilegiado 
(Rossio) com acesso fácil 
aos deficientes. 

termos do respectivo regu
lamento». 

ESCLARECIMENTO 
— A Caixa Nacional de 

Pensões fica situada na 
Av. da República, n.° 82-1.° 
— Lisboa. 

— Quando na alínea c / 
do n.° 3 se refere invalidez 
total e permanente, isto 
tem a significação de inap
to para angariar meios de 
subsistência, cuja declara
ção deve ser passada por 
um médico que declare 
exactamente que o defi
ciente está incapaz de an-
gariar meios de subsistên
cia e tem invalidez. 

Para o efeito também é 
válida uma fotocópia da 
decisão da Junta Médica 
Militar, devidamente auten
ticada. 

— Tanto a sede da Asso
ciação como as delega
ções estão aptas a forne
cer todos os esclarecimen
tos que os associados ne
cessitem sobre este assun
to, bem como a ajudar di
rectamente, caso por caso, 
na concretização deste di
reito a que os deficientes 
não abrangidos por qual
quer esquema de previdên
cia social passam a ter. 

ACTUALIZAÇÃO DAS PENSÕES DOS D F A 
Como já foi noticiado no últ imo número 

do «Elo», o salário mínimo nacional foi actua
lizado, através do decreto-lei n.° 113/78, de 
29 de Maio, para 5 7 0 0 § 0 0 . 

Este aumento de salário mínimo nacional 
tem reflexos nas pensões dos deficientes das 
Forças Armadas abrangidos pelo decreto-lei 
n.° 43 /76 , através de correspondente aumento 
do abono suplementar de invalidez e prestação 
suplementar de invalidez. 

Sabe-se, entretanto, que os vencimentos 
dos militares no active foram já actualizados, 
não tendo, no entanto, sido ainda publicado o 
respectivo diploma legal. 

O aumento dos vencimentos dos militares 
provoca, igualmente, correspondente aumento 
das pensões dos deficientes das Forças Arma
das abrangidos pelo decreto-lei n.° 43 /76 . 

A Caixa Cerai de Depósitos, como ainda 
não pode proceder à actualização das pensões 
dos D F A em função da actualização dos venci
mentos dos militares, por ainda não ter sido 
publicado o respectivo diploma legal, decidiu 
não proceder ainda à actualização do abono 
suplementar de invalidez e da prestação suple
mentar de invalidez em função do novo quan
titativo do salário mínimo nacional, procede
rá, posteriormente à actualização total. 

Não se sabe quando será publicada a le
gislação que actualiza os vencimentos dos mi
litares. Pensa-se que seja muito brevemente, 
até porque os militares do activo já receberam 
os vencimentos actualizados em Julho. 

Entretanto pensa-se que as próximas actua
lizações das pensões dos D F A se processarão 
automaticamente sem ser necessário fazer o 
habitual requerimento, já que a Caixa Cerai 
de Depósitos terá já os processos dos D F A or
ganizados através do computador. Esta notícia 
carece, no entanto, de confirmação. Os sócios 
serão oportunamente esclarecidos deste facto. 

DEFICIENTE DESPEDIDO 
pela Câmara Municipal 

de Bragança foi readmitido 
Conforme n o t i c i á m o s 

no número de Maio do 
«Elo», o Presidente da 
C â m a r a M u n i c i p a l de 
Bragança havia despedi
do, um deficiente das For
ças Armadas, que era 
trabalhador da Câmara 
há 13 anos, baseado no 
facto de este auferir uma 
pensão. Não obstante es
te deficiente, sócio da 
A D F A , estar abrangido 
pelo decreto-lei n.° 4 3 / 
/ 7 6 . podendo assim acu-

LÊ 
ASSINA 
DIVULGA 

IMPORTANTE 
OS S Ó C I O S QUE NAO T E N H A M 
AS QUOTAS ACTUALIZADAS DEIXAM 

DE RECEBER 0 «ELO» 
Na sequênca de decisão da Direcção Central, passa a ser inte

gralmente cumprido o art° 10.° dos Estatutos da ADFA, isto é, todos 
os sócios que tiverem mais de três meses de quotas em atraso deixam 
de usufruir dos direitos inerentes à qualidade de sócio da Associação. 

Assim, a partir dò próximo número, o jornal «Elo» deixará de ser 
enviado aos sócios que tiverem mais de três meses de quotas em 
atraso. 

NOTA: Esta medida, anunciada no último número do «Elo», deveria 
ter sido já executada neste número, e só o n i o foi por dificuldades de 
organização de ficheiros surgidas nos serviços de expedição do jornal. 
Assim, a partir do próximo número, inclusive, esta norma estatutária será 
Integralmente cumprida. 

mular a sua pensão com 
a remuneração do seu 
trabalho e tendo ainda, 
de acordo com o mesmo 
decreto, prioridade na no
meação para cargos pú
blicos, foi despedido, não 
atendendo o Presidente 
da Câmara, na altura, à 
cobertura legal que tinha 
o nosso associado. 

Depois de se revetar 
infrutífera a intervenção 
das Comissões de Conci
liação e Julgamento do 
Distrito de Bragança, pois 
o Presidente da Câmara 
manteve a sua decisão, 
o deficiente lesado rscor-
reu para tribunal. 

Açsim, o tribunal de
cidiu, em 12 de Janeiro 
de 1978, reintegrar o de
ficiente despedido «no 
cargo e posto de traba
lho que possuia à data do 
despedimento». Decidiu 
ainda o tribunal «reco-
nhecer-lhe a antiguida
de, sem que a tal obste 
p lapso de tempo decor
rido entre o despedimen
to e a reintegração». Foi 
ainda a Câmara Munici
pal de Bragança conde
nada pelo tribunal a pa
gar ao deficiente «as re
tribuições em dívida en
tre a data do despedimen
to e, o dia da sentença». 

Dando cumprimento à 
decisão do tribunal, a 
Câmara convocou de ime
diato o nosso associado 
para se apresentar ao 
trabalho. 

€ de salientar que a 
Câmara Municipal, de
pois de devidamente c i 
tada se absteve de con
testar. 

Assim se conseguiu re
parar mais uma injustiça 
de que um deficiente ha
via sido vít ima. Assim se 
provou, mais uma vez, 
que o facto de um defi
ciente receber uma pen
são (indemnização por 
danos causados) não é 
motivo justificativo para 
se lhe negar o direito ao 
trabalho, mesmo quando 
esse motivo é invocado 
por uma autoridade res
ponsável, como é o caso 
do Presidente da Câmara 
Municipal de Bragança. 

São, no entanto, mo
tivo de forte preocupa
ção estas tentativas de 
negar o direito ao traba
lho aos deficientes. No
te-se assim, que, enquan
to há quem se esforce 
no sentido de provar que 
a realização dos deficien
tes através do trabalho é 
um be social, além de um 
interesse nacional, há 
quem desenvolva o con
trário na prática. 

Estamos, no entanto, 
esperançados de que a 
nova forma de encarar os 
deficientes e a sua in-
sersão sócio - profissional 
há-de prevalecer, porque 
isso constitui exigência 
dos próprios deficientes 
e do povo português,. r 
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S E C R E T A R I A D O N A C I O N A L 
DE REABILITAÇÃO P R E E N C H E 
Q U A D R O D E P E S S O A L 

Por despacho de 26 de Ministros, foram no-
de Maio úl t imo, do Se- meados dois funcioná-
cretário de Estado da rios para o Secretariado 
Presidêncai do Conselho N a c i o n a l de Reabilita-

L E I N . ° 1 1 / 7 8 
AINDA NÃO FOI REGULAMENTADA 

A Lei n. 11/78 aprovada pela Assembleia da Re
pública e publicada no «Diário da República» de 20 de 
Março passado ainda não está a ser aplicada. 

A Lei n. 11/78 que publicámos na íntegra no 
«Elo» de Março concede aos deficientes, com grau 
de incapacidade igual ou superior a 60 % , a total isen
ção de direitos aduaneiros, taxas, impostos sobre ven
da de veículos, sobretaxa e emolumentos gerais na 
importação de triciclos, cadeiras de rodas, com ou sem 
motor, ou automóveis ligeiros de passageiros, para uso 
próprio, de modelo utilitário, com cilindrada não supe
rior a 1600 cm 3. 

Passados quatro meses sobre a data da publica
ção desta lei, os deficientes por ela abrangidos conti
nuam a aguardar a possibilidade de materializar os 
seus direitos. 

Sabemos que foi já elaborado um despacho de 
regulamentação que seria publicado com a assinatura 
conjunta do Ministro dos Assuntos Sociais, Ministro da 
Defesa Nacional e Ministro das Finanças. Mas sabemos 
também que esse despacho, a ser publicado, seria 
lesivo dos interesses dos deficientes, já que não cor
responderia ao espirito da lei. Segundo conseguimos 
apurar, nesse despacho determinar-se-ia que, no caso 
concreto de compra de viatura própria, só beneficiariam 
das isenções prevista na lei os deficientes motores 
e entre estes aqueles que estivessem aptos a conduzir. 

O Secretariado Nacional de Reabilitação pronun-
ctou-se já desfavoravelmente ao teor deste despacho. 
Também o Ministro da Defesa Nacional nfto se encontra 
concordante com essas restrições, não se sabendo a 
posição do Ministro das Finanças. 

Espera-se, na sequência de diligências teitas pela 
ADFA junto do Ministério da Defesa Nacional e da 
tomada de posição do Secretariado Nacional de Rea
bilitação, que ó teor do referido despacho seja alterado. 

A não suceder assim, assistiríamos a uma grande 
Injustiça, já que, enquanto a lei prevê determinadas 
facilidades precisamente para aqueles que têm dificul
dade de se deslocar, a regulamentação da lei definiria 
essas facilidades apenas para alguns. Aconteceria até 
que não seriam contemplados precisamente aqueles 
que mais necessitam, pois que, por exemplo, é exacta
mente o grande deficiente que, por esse facto não pode 
conduzir, mas, por esse mesmo facto, mais dificuldades 
tem de deslocação, logo mais necessita de viatura pró
pria que pode ser conduzida por um familiar. 

Por outro lado, além dos deficientes motores, há 
muitos outros deficientes que têm igualmente dificul
dades de deslocação e para os quais uma viatura pró
pria constituiria um meio óptimo de integração sócio-
prof issíonal. 

ção, com a categoria de 
técnicos auxiliares prin
c ipa is . E s t a nomeaão 
vem publicada no «Diário 
da República», de 1 de 
julho. 

Também por despacho 
de 15 de Junho, do Secre
tário de Estado da Presi
dência do Conselho de 
Ministros e com publica
ção no «Diário da Repú
blica», de 13 de Julho, 
foram nomeadas duas ou
tras trabalhadoras para o 
Secretariado Nacional de 
de Reabilitação s e n d o 
uma com a categoria de 
escriturária-dactilógrafa e 
a outra servente. 

A A D F A , enviou opor
tunamente ao Secretaria
do Nacional de Reabil ita
ção uma relação de def i
cientes das Forças Arma
das que reuniriam condi
ções para preencher vá
rias vagas do quadro de 
pessoal daquele organis
mo. Pensamos que os de-
fientes deverão ter prio
ridade absoluta na admis
são dos trabalhadores do 
S.N.R., já que, melhor 
que ninguém, sentem os 
problemas dos deficien
tes, o que muito contri
buirá p a r a desempenhar 
as suas funções com efi
ciência e entusiasmo. 

Aliás, esta nossa ideia 
foi oportunamente comu-
n i c a d a ao Secretariado 
Nacional de Reabilitação, 
tendo a Dr. a .Maria João 
de Vasconcelos expressa
do a sua concordância e 
garantido que a priorida
de de admissão de def i 
cientes seria devidamen
te levada em considera
ção. 

Solução do Problema 
n.° 1 

5-10, 13-6, 23-28, 31-
-24, 14-19, 26-15, 11-20, 
24-15, 2-11-20. 

[EMA DE VARIAÇÕES 
Este é o título do es

pectáculo que está a de
correr no Teatro Vasco 
Santana em Lisboa, com 
sessões dc terça-feira a do
mingos as 21 e 30 horas e 
com «matinée» aos domin
gos às 16 horas. 

A autora deste espectá
culo facultou à A D F A a 
possibilidade de entrada a 
preços especiais para os de
ficientes das Forças Arma
das. Os sócios interessados 
deverão dirigir-se à sede 
da Associação a fim de po
derem beneficiar dessas 
condições especiais. 

É da própria autora do 
espectáculo, Luiza Mar ia 
Martins, o artigo que pu
blicamos noutro local e 
que escreveu expressamen
te p a r a ô «Élô». * 

ESTÚDIO FOTOGRÁFICO 
DA 

A.D.F.A. 
FOTOGRAFIA A CORES E A PRETO E BRANCO 

• 
VENDA DE ARTIGOS FOTOGRÁFICOS 

REPRODUÇÕES DE FOTOGRAFIAS 
MESMO MUITO ANTIGAS 

* 
REPORTAGENS EM CASAMENTOS, 
BAPTIZADOS, BANQUETES, ETC. 
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OS DEFICIENTES E A SOCIEDADE 
É verdade irrefutável que .qualquer 

cidadão depende, na sua vida quo
tidiana, dos restantes cidadãos da 
comunidade em que vive e da pró
pria comunidade. 

A experiência do homem que se 
baste plenamente a si próprio já 
não é apetecível nos tempos actuais 
e mesmo um Robinson Crusoe viveu 
anos na sua ilha insatisfeito com o 
seu mundo de isolamento, procuran
do permanentemente forma de vol
tar à sociedade donde partira. 

Pode-se, pois, afirmar que a auto-
suficiência plena é inverificável e que 
o conceito de autosuficiência que 
temos é relativo, ou mesmo falso, 
quando assente em determinado pa
drão que se convencionou estabe
lecer. 

Quando, por razões várias, esse 
padrão de autosuficiência é desres
peitado surgem com toda a evidên
cia as dependências e as insuficiên
cias. Isto acontece muito especial
mente com os deficientes. 

Vejamos um exemplo prático: 
É absolutamente normal que o em

pregado de restaurante traga a comi
da até à mesa do cliente e lha sirva 
no prato, mas já não é normal que 
o empregado corte o bife quando se 
trata de um deficiente que o não 
pode fazer. Ora no primeiro caso 
não se notou qualquer dependência 
e insuficiência do cliente, ao con
trário do segundo em que o cliente 
(deficiente) já necessita dos servi
ços do empregado. 

Assim, a dependência a que o de
ficiente se vê forçado será apenas 
a acentuação da dependência a que 
qualquer cidadão tem doutros cida-
dãos. 

Mas, sendo assim, como justificar 
as bocas abertas, os lamentos, os 
coitadinhos, etc, quando se assiste 
à ajuda a um deficiente em circuns-
táncias como a atrás referida, no 
atravessar de uma rua (cego), subir 
para um autocarro ou empurrar uma 
cadeira de rodas para subir um pas
seio, por exemplo. 

Acontecerá apenas que estes mo
mentos constituem outras tantas 
oportunidades para a manifestação 
do comportamento das pessoas com
ponentes de uma sociedade assente 
em bases que interessaria conhecer 
e desbravar. 

EVOLUÇÃO DAS MENTALIDADES 

As sociedades primitivas tinham 
como ponto assente eliminar os de
ficientes, já que, tal como os velhos, 
deixavam de ser produtivos, pas
sando a ser apenas um fardo a su
portar pelos outros membros da 
comunidade, já por sl com proble
mas de sobrevivência consideráveis, 
atendendo aos recursos de que en
tão se dispunha. Com o evoluir da 
humanidade o deficiente passou de 
um fardo a eliminar a um fardo a 
suportar. Nesta t r a n s i ç ã o terá 
desempenhado papel importante a 
Igreja com a implantação da cari
dade assente no princípio da pro
tecção dos pobres, aleijados, etc. 

Nesta segunda fase os deficientes 
passaram a ser suportados pela so
ciedade de uma forma interesseira 
e compensadora: a protecção dos 
«desgraçados e desvalidos» era um 
investimento rentável, com juros pa
gos no «reino dos céus». Durante 
séculos, em que o poder espiritual 
Imperou em toda a Europa, a pro
tecção aos deficientes evoluiu mes
mo do paternalismo Individual para 
o paternalismo institucional. Várias 
instituições de caridade foram cria
das, quase sempre patrocinadas 
por ilustres damas ou senhores 
nobres que desta forma pretendiam 
anular os males praticados e, redi-
mlr os seus pecados, tendo em vista 
a compensação extraterrena. 

Estes prínepios proteccionistas e 
caritativos entranharam.se nos costu-

^meç r das. popu jaçõev p a s s a n d o ^ . 

fazer parte integrante da sua ma
neira de ser e viver. Disto temos 
ainda provas evidentes em algumas 
sociedades. A sociedade portuguesa 
manifesta, neste sentido, em várias 
regiões, sobretudo nas aldeias do 
interior, um comportamento de ca
racterísticas medievais. A compaixão 
pelos mais «infelizes e desgraça
dos», seguida de uma esmolinha, é 
prática frequente de que as pes
soas não são capazes de se libertar 
facilmente. 

Através de uma escala de valores 
estabelecidos em função essencial
mente do dinheiro e do aspecto fí
sico às sociedades estratifícaram-se, 
ocupando nelas as pessoas uma po
sição de simultaneamente curvadas 
perante os superiores e altivas pe
rante os inferiores. 

Incapazes de levantar os olhos 
face aos estratos superiores, cada 
qual afirmava-se perante o estrato 
inferior, exaltando assim um ilusório 
valor. Não.é raro ver-se um «desgra
çado» dar esmola a outro apenas 
mais «desgraçado». Digamos que a 
força latente em cada individuo ca
paz de se transformar num motor da 
vida social se transforma, depois de 
reprimida, em frustrações, assumin
do formas egoístas de exaltação de 
falsos valores desenhados no pano 
de fundo que eram as camadas mais 
desfavorecidas. 

E nessas camadas mais desfavo
recidas incluiam.se os pobres, os 
pedintes e os deficientes. 

Desta forma, temos que enquanto 
existem sociedades que se liberta
ram desta forma doentia e anti-hu-
mana de encarar os deficientes, ou
tras há que se encontram ainda en
leadas nestes tramas piego-caritati-
vos. 

Entende-se, presentemente, que o 
deficiente não é um cidadão inferior 
a qualquer outro; entende-se que o 
deficiente não aceita uma desqua
lificação social pelo facto de ser de
ficiente. E isto até porque o desen
volvimento da medicina e da técnica 
permitem que os deficientes utilizem 
as suas capacidades restantes, de
pois de desenvolvidas, afirmando-se, 
tal como os restantes cidadãos, como 
indivíduos úteis a si próprios e à 
sociedade. Deve aqui realçar-se que 
a evolução da medicina e da técnica 
alastra com mais facilidade que a 
evolução das mentalidades. 

O deficiente, presentemente, en
tende que deve ser encarado como 
qualquer outro cidadão e não aceita 
essa desqualificação social que se 
opera na consciência das pessoas 
quando com ele deparam. 

Nesta ordem de ideias o conceito 
de dependência do deficiente sofreu 
também uma alteração profunda ao 
longo dos tempos. 

Enquanto nas sociedades primiti
vas a dependência dos deficientes 
era encarada como total e insupor
tável, passou, mais tarde, a ser con. 
siderada como relativa e suportável, 
até que, presentemente, tende a ser 
encarada como normal. Há a ten
dência para se considerar que sé o 
deficiente depende dos outros cida
dãos, qualquer cidadão não defi
ciente depende igualmente dos ou
tros elementos da sociedade. Ten-
de-se, assim, para situar o deficiente 
na comunidade, como parte inte
grando desta, detentor de capacida
des que utiliza, tal como os outros 
cidadãos. Quanto às limitações, por
que elas existem, tende-se a respon
sabilizar a sociedade no sentido de 
as atenuar e compensar. 

Quanto ao comportamento das 
pessoas perante as limitações dos 
deficientes, estamos a entrar numa 
época em que essas limitações são 
encaradas com naturalidade e com 
respeito, tal como as limitações, em
bora menores (mas talvez maiores 
em tantos outros aspectos), dos res-

, Jantes, cidadãos, v > 

http://entranharam.se
http://incluiam.se
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COOPERATIVISMO—princípios de rochdale 
Os pr incíp ios de Rochda le , 

são c o m o que a cart i lha do 
movimento cooperat iv ista, is
to é, o ponto d e part ida para 
a organização de Cooperat i 
vas de consumo desde 1844 
até aos nossos d ias , e con
sistem numa série de regras 
básicas que or ientaram o 
funcionamento e a organiza
ção d a Cooperat iva de consu
mo, organizada e fundada pe
la Soc iedade Paritária dos 
P ione i ros de Rochda le , por 
vinte e oito tecelões de Roch
dale na zona industrial de 
Manchester no ano de 1843. 
Estes pr incíp ios foram influen
c iados pelas ideias do inglês 
Robert Owen, que levaram à 
def in ição d e object ivos bási
cos , object ivos esses cu ja im
portância é fundamental , po is 
pode-se considerá- los c o m o 
que a ideia base dos princí
p ios de Rochda le . Qua is eram 
esses object ivos? 

a) Cr iação d e um armazém 
de venda de produtos al imen
t íc ios e de vestuário. 

b) Construção de casas on
de pudessem habitar os mem
bros dese josos de se ajuda
rem mutuamente, melhorando 
ass im as suas condições fa
mil iares e soc ia is . 

c ) Produção de bens deter
minados pela Soc iedade , de 
modo a dar trabalho a sócios 
desempregados ou afectados 
pela baixa contínua dos s a 
lários. 

d) Compra de terras para 
serem cul t ivadas por sócios 
desempregados. 

e) Organização, tão rápida 
quanto possível, d a produção, 
distr ibuição, educação e admi
nistração d a Soc iedade e ela
boração de um regulamento 
de modo a que se torne in
dependente na base do inte
resse c o m u m . 

t) Cr iação, tão cedo quan
to possível, de uma pousada 
de moderação numa das cons
truções da Soc iedade , a fim 
de assegurar um equi l íbr io. 

Fo i c o m estes object ivos 
que os membros d a Soc ieda
de de Rochda le s e basearam 
para a elaboração dos tais 
PRINCÍPIOS D E R O C H D A L E 
a f im de servirem de estatu
tos de funcionamento e orga
nização d o seu pr imeiro ar
mazém de consumo. Há uma 
nota cur iosa com os object i
vos a c i m a menc ionados , é 
que os mesmos já t inham s ido 
ut i l izados por outras Coope
rativas d a época, mas num 
s is tema d isperso, iso lados uns 
dos outros, s e m uma vl9ão 
d e conjunto, • somente c o m 
a grande consciência e visão 
cooperat iv is ta dos P ione i ros 
d o Rochda le 6 - q u e todos es
tes pontos básicos foram en
tão reunidos e a 9ua redac 
ç ã o e sent ido adap tada à9 
suas necess idades 9 ide ias e 
tendo em conta as grandes 
experiências já hav idas ante
r iormente. 

C o m este preâmbulo justi
f icat ivo 9 necessário para 
u m a melhor compreensão d a 
Impor tânc ia destes Pr incípios, 
po is e les são b a s e funda
mental para qualquer Coope
rativa de consumo dos nossos 
d ias e e m qualquer P a l a , em
bora tenha c o m o é lóg ico so
fr ido várias alterações e adap
tações. Es tes factores tam
bém têm a sua or igem peto 
fac to de exist i rem várias or
ganizações a nfvel mundia l 
ta is c o m o a A . C . I. (A l iança 
Coopera t iva Internacional) , a 
O. I. T. (Organização Inter
nac iona l do Traba lho) e ou
tros organismos, que pro
curam coordenar a evolução 
do cooperat iv ismo. 

V a m o s , então passar à dis
secação dos PRINCÍPIOS DE 
R O C H D A L E , ponto por pon

to, não exist indo a preocupa-
ção de uma análise sob um 
pr isma pessoal face à uti l iza
ção dos mesmos em algumas 
cooperat ivas existentes, aqui 
mesmo em Portugal e nos 
d ias presentes. 

P R I N C Í P I O S DE R O C H 
D A L E : 

1. Contro lo Democrát ico. 

2. Livre acesso à Soc ieda
de (Adesão l ivre) . 

3. Limitação de interesses 
sobre o capi ta l pr ivado. 

4. Repart ição dos ganhos 
em função d a cl ientela (Dis
tr ibuição dos excedentes en
tre os sócios, proporcional
mente às suas t ransações) . 

5 . Vendas a pronto paga
mento. 

6. Venda de mercador ias 
de boa qua l idade. 

7. Educação dos sócios. 

8. Neutra l idade pol i t ica e 
re l ig iosa. 

1. Controlo Democrático: 

A base pr incipal do contro
lo democrát ico consis te no 
seguinte pr incípio — «uma 
pessoa igual a um voto». Isto 
é muito importante, po is c o m 
este pr incípio, todos os só
c ios independentemente do 
capi ta l que tenham nas coo 
perativas, por intermédio de 
acções ou quotas, têm so
mente direito a um voto, o 
quê, não acontece, c o m qual
quer outro tipo de soc iedade, 
pois neste caso , todo o indi
víduo que maior capi ta l pos-
.suir, maior poder poderá exer
cer perante os outros indiví
duos assoc iados . 

Esta norma de «uma pes
soa igual a um voto», é rela
tivo ao contro lo democrát ico 
por intermédio de A s s e m 
ble ias Gera is , mas para o 
seu funcionamento (da Coo
perativa) torna-se então ne
cessário a existência de do i s 
órgãos fundamentais (além 
d a Assemb le ia Gera l — órgão 
máximo de decisão de qual
quer Coopera t i va ) , a Direc
ção ou Conse lho de Admin is
t ração e uma Comissão de 
Contro lo, que presentemente 
e mais correctamente tem o 
nome de Conse lho F i s c a l . Es
tes órgãos, Direcção e C o n 
selho F isca l , são eleitos em 
Assemb le ia Gera l de sócios. 

Independentemente des tes 
órgãos administrat ivos e es
tatutários, poderão surgir, con
soante o lançamento, d imen
são e pol í t ica de actuação 
(não confundir c o m pol í t ica 
par t idár ia) , a s mais var iadas 
Comissões e até um gerente 
que, pr inc ipalmente nos paí
ses em vias d e desenvolv i 
mento, é d e uma necess ida
d e absoluta, embora a sua 
tarefa tenha que ser mu*rto 
bem def in ida a f im de não 
exist ir qualquer t ipo d e po
lémica c o m o C o n s e l h o Admi 
nistrativo ou Direcção. 

2. Livre acesso à Socie
dade (Adesão livre): 

Livre acesso à soc iedade 
ou adesão livre, é outro dos 
pr incíp ios e m que os P ione i 
ros d e Rachda le se basea
ram, pois s e ver i f icarem que 
uma das causas d e não de
senvolv imento d e outras C o o 
perativas de consumo d a 
época era a pouca abertura 
dada à entrada de futuros 
sócios, or ig inando ass im uma 
f raca base soc ia l d a Coope
rativa, pre jud icando o volu
me d e vendas e por conse
guinte a um atrofiamento e 
a um c i r cu lo de act iv idades 
d a Cooperat iva muito restri
to e até fechado, levando por 
vezes a si tuações muito de
l i cadas no campo f inanceiro, 
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pois e m períodos de reces
são económica uma grande 
percentagem de sócios aban
donavam a Cooperat iva . 

F a c e a estes prob lemas os 
P ione i ros de Rochda le esta
be leceram então o livre aces
s o à entrada de sócios, mas, 
es tabe lecendo duas regras 
básicas: 

a) Que todos os membros 
sócios d a Cooperat iva deve
rão viver numa zona próxima 
d a act iv idade d a Cooperat iva. 
Se não se ponderar muito 
neste ponto, poderá surgir 
que quando a Cooperat iva 
necess i tasse de efectuar uma 
Assemb le ia Gera l , o proble
ma de falta de quorum além 
de outros, tais c o m o o não 
abastec imento desses sócios 
que v i vam fora de tal círculo 
da act iv idade d a Cooperat iva , 
envolvendo neste c as o pro
b lemas f inanceiros e outros. 

b) Es ta regra base ia-se mais 
no aspec to do funcionamen
to d a Coopera t iva face a ele
mentos perturbadores que 
possam aparecer . Para evitar 
isso, todas as admissões fo
ram pr imeiro anal izadas pe
los e lementos responsáveis o 
que nos leva a conc lu i r o se
guinte: Todas as admissões 
terão que ser aprovadas e 
c o m o mín imo de cu idado ou 
em Assemb le ia Gera l ou pela 
Direcção, consoante o que fi
ca r estatutariamente def inido, 
embora o mais corrente e 
como é lógico tanto por ra
zões operac iona is como de 
rentabi l idade para a Coopera
tiva, esta decisão ser feita 
s implesmente pe lo órgão res
ponsável pe la gestão (Direc
ção) . 

Há uma outra questão nes 
te pr inc íp io d e adesão livre 
e que os P ione i ros de Roch
da le t iveram bastante cuida
do, foi o facto de, tal como 
as admissões eram faci l i ta
das, o mesmo não poder ia 
acontecer ( face às experiên
c ias anter iores) c o m a saída 
dos sócios. Este facto é bas
tante importante, como já foi 
exposto no ponto 2, pois uma 
saída consecu t i va de sócios 
or ig ina uma ruína f inanceira 
que consequentemente lesará 
a Cooperat iva , pe lo facto do 
reembolso a dar a esses só
c ios . P a r a evitar este proble
ma, houve a necess idade de 
estabelecer um prazo para 
apresentação d a parte do só
c io do seu pedido de saída 
da Coopera t iva . 

3. Limitação de interes
ses sobre o capital pri
vado: 

E s t e pr incíp io é d e grande 
impor tânc ia para o movimen
to cooperat iv is ta, po is e le por 
s i só def ine as grandes dife
renças entre uma s o c i e d a d e 
capi ta l is ta e uma soc iedade 
cooperat iv ista no que concer 
ne à taxa d e juro sobre o ca
pital invest ido pe lo sóc io , pe
ia s imp les razão de que nu
m a Coopera t i va esta taxa 
quando e la é ut i l izada é sem
pre muito inferior, levando 
a s s i m à modi f icação e trans
fo rmação d a ide ia d e rique
z a do s o e » cooperat iv is ta. 

Relat ivamente a o s P ione i 
ros de Rochda le , estes só d is
t r ibuíam os excedentes anuais 
dos seus assoc iados , após a 
cr iação d e um fundo d e re
serva a uti l izar n a Coopera 
tiva pa ra os mais var iados 
f ins d e benef ic io dos seus 
sócios o para um desenvol 
v imento e consol idação d a 
estrutura d a Cooperat iva. Es
te excedente que sobrava, era 
então d is t r ibuído consoante 
o vo lume de negócios entre 
c a d a membro e a Cooperat i 
va. No entanto, a apl icação 
e sua distr ibuição terá que 
ser def in ida nos estatutos ou 
em Assemb le i a Gera l , pois 
estes excedentes poderão não 
ser d ist r ibuídos a o s sócios, 
mas s im ut i l izados na manei
ra mais cor recta , isto é, na 
própr ia Cooperat iva . 

Este pr incíp io, face à sua 
importância, tem sofr ido va
r iadas al terações até aos nos
sos d ias , al terações essas 

. q u e , var iam e m conformidade 

com a própr ia ideolog ia tan
to nas Cooperat ivas como no 
movimento cooperat ivo de ca 
d a país. Var ia também c o m 
o conce i to de veri f icação e 
até mesmo de ut i l ização do 
papel a desempenhar pe lo 
movimento cooperat iv ista, n a 

luta contra o capi ta l ismo, po is 
é utópico pensar que a actua
ção de uma Cooperat iva no 
que diz respeito à util ização 
dos seus excedentes ( lucros 
— palavra que no movimen
to cooperat ivo não pode exis
tir) para c o m Os seus asso

c iados , se ja a mesma num 
país capi ta l is ta, num soc ia l i s 
ta ou num país em vias d e 
desenvolv imento que opta por 
uma pol í t ica c o m rumo para 
o soc ia l i smo. 
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SECRETARIADO NACIONAL 
DE REABILITAÇÃO 
VAI TER EDIFÍCIO PRÓPRIO 

Temos vindo a manifestar a nossa preocupa
ção com a morosidade de que se tem revestido 
todo o processo de criação do Secretariado Na
cional de Reabilitação e subsequente entrada 
em funcionamento deste organismo. 

Uma das dificuldades que parece estar em 
vias de solução diz respeito às instalações. De
pois de nomeado o Secretário Nacional de Rea
bilitação, o Secretariado passou a funcionar 
nas instalações da Comissão Permanente de 
Reabilitação na Rua Sílvio Rebelo. Trata-se de 
instalações exíguas, de modo algum próprias 
sequer para os primeiros trabalhos do Secre
tariado. 

Este problema parece estar ultrapassado, já 
que o Governo autorizou a compra de um imó 
vel na Avenida Conde de Valbom. 

Vencida a dificuldade das instalações, espe
remos, tal como dissemos no últ imo número 
do «Elo», que o Conselho Nacional de Reabi
litação seja constituído com a maior brevidade 
a fim de entrar em funcionamento, como órgão 
indispensável que é do Secretariado Nacional 
de Reabilitação. 

JOGO DAS DAMAS 
Iniciamos neste número a apresentação de uma 

série de problemas sobre o jogo das damas, da autoria 
do sócio Manuel Teixeira da Costa que assim, com o 
seu contributo, proporciona aos leitores a oportunidade 
de se exercitarem no jogo das damas tentando resolver 
estes problemas. 

A solução deste número encontra-se na pág. 9 

Assinar o «ELO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS 
ARMADAS», é uma forma de contribuir para a difusão 
e compreensão da problemática de um vasto sector 
desfavorecido da população, não de uma forma cari
tativa mas num espirito de solidariedade e calor hu
mano comprovando que os deficientes não estão soe 
na luta pela integração numa sociedade que, à medida 
que se for tornando mais lusta, menos os marginalizar*. 

Recorte e envie para Jornal «ELO» — Pa
lácio de Independência — Largo de 
S. Domingos — LISBOA, 

Queiram considerar-me as
sinante do ((ELO DOS DFA» 

Nome 

Morada 

Localidade • 
P O R T U G A L 

A N U A L 100100 O 
SEMESTRAL 50$00 D 

ESTRANGEIRO 

A N U A L 200$00 • 
SEMESTRAL 100100 O 

(Marque com um X o quadrado respectivo) 

J U N T O ENVIO C H E Q U E 
V A L E DE CORREIO 

(Riscar o que não interessa) 
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ELEGERAM RELAÇÕES DE C O O K 
O p e r í o d o d i f í c i l d a s r e l a ç õ e s en t r e P o r t u g a l e a 

s u a e x - c o l ó n i a , R e p ú b l i c a P o p u l a r d e A n g o l a , v i u 
c h e g a r o s e u t e r m o c o m o e n c o n t r o d o s P r e s i d e n t e s 
d o s d o i s p a í s e s n a G u i n é , u m a o u t r a e x - c o l ó n i a por 
t u g u e s a , n a c h a m a d a « C i m e i r a d e B i s s a u » , n o s ú l t i m o s 
d i a s d e J u n h o . 

S ó p a s s a d o s q u a s e t rês a n o s s o b r e a i n d e p e n d ê n 
c i a d e A n g o l a é q u e P o r t u g a l s e d e c i d i u e s t a b e l e c e r 
l a ç o s d e c o o p e r a ç ã o c o m a q u e l e p a í s , c o m o q u a l 
t e m t a n t a s a f i n i d a d e s d e o r d e m v á r i a , c o m e s p e c i a l 
d e s t a q u e p a r a a l í n g u a c o m u m ( P o r t u g u ê s ) . 

J á d e z e n a s d e p a í s e s h a v i a m r e c o n h e c i d o a i n d e 
p e n d ê n c i a d e A n g o l a q u a n d o P o r t u g a l d e c i d i u r e c o n h e 
c e r o g o v e r n o d e L u a n d a , f a c t o q u e v e i o a d e t e r m i n a r 
e s s e n c i a l m e n t e a f r i e z a d a s r e l a ç õ e s a t é a g o r a ver i f i 
c a d a s en t r e o s d o i s e s t a d o s . 

A t r a v é s d o a c o r d o a g o r a a s s i n a d o e n t r e o s P r e s i 
d e n t e s d o s d o i s p a í s e s , P o r t u g a l p a s s a a l i da r , e f e c t i v a 
m e n t e , c o m o g o v e r n o d e A n g o l a c o m o c o m o g o v e r n o 
d e q u a l q u e r o u t r o e s t a d o s o b e r a n o , n o t a n d o - s e , p e l o 
e s p í r i t o d o c o m u n i c a d o f i n a l , a i n t e n ç ã o d e e n c a r a r 
o f u tu ro , n u m a p e r s p e c t i v a d e c o o p e r a ç ã o m ú t u a , d e s 
p i d a d e q u a i s q u e r f a l s o s p r e c o n c e i t o s r e s u l t a n t e s d a 
s i t u a ç ã o a n t e r i o r , o u s e j a d e P o r t u g a l c o m o p o t ê n c i a 
c o l o n i z a d o r a e A n g o l a c o m o p a í s c o l o n i z a d o , q u e v i r i a 
a c u l m i n a r n a p r ó p r i a g u e r r a c o l o n i a l q u e o e n t ã o 
r e g i m e d e S a l a z a r e C a e t a n o t e i m a v a m e m p r o s s e g u i r . 
Is to é c o m p r o v a d o , i n c l u s i v a m e n t e , p e l a s p a l a v r a s d o 
P r e s i d e n t e d a R e p ú b l i c a P o r t u g u e s a , e m B i s s a u , q u e , 
d u r a n t e u m a c o n f e r ê n c i a d e I m p r e n s a , c o n s i d e r o u a 
g u e r r a c o l o n i a l i nú t i l e i n j u s t a p a r a t o d a s a s p a r t e s . 

T r a n s c r e v e m o s a s e g u i r , n a í n t e g r a o c o m u n i c a d o 
f ina l d a C i m e i r a d e B i s s a u : 

«A convite do presidente do 
conselho de Estado da Repúbli
ca da Cuiné-Bissau, Luis Ca
bral, o presidente da R. P. A. , 
dr. Agostinho Neto, e o presi
dente da República Portuguesa, 
general António Ramalho Eanes, 
encontraram-se em Bissau, de 
24 a 26 de Junho de 1978, 
acompanhados dos respectivos 
ministros dos Negócios Estran
geiros e de delegações dos dois 
países. Esteve também presente 
o ministro das Finanças de An
gola. 

«Conscientes da importância 
que constitui para Angola c pa
ra Portugal uma aproximação 
entre os respectivos povos, con
siderando os amplos interesses 
que a ambos dizem respeito e 
os diversos vinculos que são pa
trimónio comum, registando as 
vantagens mtúuas que poderão 
advir do esforço das relações 
entre os dois países, reconhe
cendo as responsabilidades que 
as duas nações partilham no 
presente contexto internacional, 
os dois presidentes e as suas 
delegações procederam a uma 
ampla apreciação das questões 
internacionais e das questões 
que interessam ao desenvolvi
mento das relações bilaterais e 
a uma franca troca de pontos 
de vista sobre a conjuntura in
ternacional. 

«As duas delegações, presidi
das pelos respectivos chefes de 
Estado, acordaram promover a 
aproximação dos dois povos na 
base dos princípios de respei
to mútuo pela independência, 
soberania nacional, integridade 
territorial, igualdade e não in
gerência nos assuntos internos. 

«As delegações concordaram 
em pôr em execução os me
canismos necessários à concre
tização da cooperação sectorial, 
prevista no acordo geral de 
cooperação assinado em Bissau, 
designadamente nos domínios 
cultural, científico, técnico e 
económico. 

«As delegações decidiram 
adoptar medidas conducentes ao 
desenvolvimento das trocas co
merciais entre os dois países, 
compatíveis com as obrigações 
internacionais por eles assumi
das. 

«As delegações concordaram 
em promover, enquanto se não 
reúne a comissão mista, pre
vista no acordo geral de coope
ração, uma completa informa
ção entre as duas partes sobre 

a problemática económica e fi
nanceira existente, a qual deve 
ser encarada e constituir ob
jecto da agenda daquela comis
são. 

«As delegações decidiram 
cooperar no repatriamento, no 
mais breve prazo possível, dos 
nacionais angolanos acolhidos 
em Portugal que desejem livre-

PARECE IMPOSSÍVEL! 
«O a b a i x o a s s i n a d o d e c l a r a i s e n t a r a T A P , seu 

p e s s o a l e a g e n t e s , d e t o d a a r e s p o n s a b i l i d a d e p o r 
u m poss íve l a g r a v a m e n t o d o s e u e s t a d o d e s a ú d e , 
que p o s s a s e r c o n s e q u ê n c i a do t r a n s p o r t e p o r 
a v i ã o m e s m o que t a l a g r a v a m e n t o s e j a d e v i d o a 
m e d i d a s t o m a d a s , o u se rv i ços e s p e c i a i s p e l a T A P , 
r e l a c i o n a d o s c o m o seu t r a n s p o r t e . 

N a m e d i d a e m q u e as cond i ções a c i m a i n d i 
c a d a s n ã o e s t i p u l e m de o u t r o m o d o , o t r a n s p o r t e 
se rá e f e c t u a d o s e g u n d o as cond i ções g e r a i s de 
t r a n s p o r t e de p a s s a g e i r o s , d a T A P . 

O a b a i x o a s s i n a d o r e c o n h e c e à T A P o d i r e i t o 
de , a q u a l q u e r m o m e n t o , r e c u s a r o s e u t r a n s p o r t e 
o u c o n t i n u a ç ã o de t r a n s p o r t e e d e c l a r a q u e 
s u p o r t a r á t o d o s os e n c a r g o s r e l a c i o n a d o s c o m o 
seu t r a n s p o r t e e q u e a s s u m i r á c o m p l e t a r e s p o n 
s a b i l i d a d e p o r t o d o s os p r e j u í z o s c a u s a d o s à T A P 
ou a t e r c e i r o s d u r a n t e o voo e q u e r e s u l t e m d o 
seu t r a n s p o r t e » . 

O que acaba de ser transcri to consta dc u m a 
declaração de responsabi l idade para transporte dc 
«doentes ou invál idos» que a T A P (Transportes 
Aéreos Portugueses) faz assinar aos deficientes 
que se desloquem de avião. 

O enquadramento desta declaração nos con
ceitos de marginal ização, discr iminação ou segre
gação não nos parece coerente. Parece-nos que 
aqui se va i mais longe a inda : o def ic iente é enca
rado como u m ser perigoso que natura lmente 
vai p rovocando estragos po r onde passa. T ã o 
perigoso o def ic iente se pode tornar que a T A P 
se sente na necessidade de acordar que cm qua l 
quer momento tem o d i re i to de recusar o seu 
transporte ou cont inuação do mesmo. 

Será exagerado sugerir esta imagem? — O 
def iciente é encarado como que u m an ima l que 
os aviões t ranspor iam eventualmente sob deter
minadas condições. 

Cons t i tu i rá esta declaração norma interna
c iona l a seguir por todas as companhias de avia
ção ou será exc lus ivo d a T A P ? Seja como for, é 
inaceitável. Não se pode compreender como é 
que u m homem sem u m braço ou sem uma 
perna pode ser, por esse mot ivo, u m ser perigoso 
durante uma v iagem aérea. 

C o m o é que pode o def ic iente ser assim con
siderado u m ser perigoso para os aviões e pas
sageiros? 

Parece impossível! 

mente regressar ao seu país, 
nos termos da declaração con
junta dos dois Governos de Ju
lho de 1977. 

«As delegações concordaram 
em manter consultas entre os 
dois Governos, sobre questões 
de interesse mútuo, nomeada
mente quanto a assuntos em 
discussão na O. N. U. e nou
tros organismos internacionais. 

«As delegações decidiram 
promover o fortalecimento de 
laços de solidariedade entre os 
vários países de expressão por
tuguesa, afirmando a disposição 
de não permitir actos de hos
tilidade contra qualquer das 
partes e desenvolvendo esforços 
para a difusão da língua por
tuguesa nos organismos inter
nacionais. 

«As delegações decidiram fa
vorecer as iniciativas conducen
tes ao desenvolvimento interna
cional, como meio de aproxi
mação entre as nações, bem 
como para diminuir a corrida 
aos armamentos. 

«As delegações afirmaram o 
seu apoio às medidas que pos
sam conduzir ao estabelecimen
to de uma nova ordem inter
nacional, com vista a eliminar 
a desigualdade entre países de
senvolvidos c subdesenvolvidos. 

As delegações declararam 
continuar a apoiar decididamen
te os esforços de eliminação 
da discriminação racial e das 
práticas do «apartheid», que 
devem ser definitivamente er
radicadas do continente africa
no. 

As delegações reiteram o 
apoio que vem dando às reso
luções que, no âmbito da O. 
N. U. e da 0. U. A., visam 
assegurar os direitos dos povos 
da Namibia • do Zimbabwe 
a ascenderem à independência 
e a pôr fim às situações ile
gais existentes naqueles terri
tórios. 

No decurso das conversa
ções, quo sc desenrolaram nu
ma atmosfera de cordialidade, 
de compreensão mútua, em obe
diência ao desejo de desenvol
ver os laços de amizade entre 
os dois povos e de envidar to
dos o$ esforços no sentido de 
estabelecer as bases de uma 
cooperação frutuosa entre a R. 
P. A. e a R. P., foi reafirma
do por Sua Excelência o dr. 
Agostinho Neto, presidente do 
M. P. L. A . — Partido do 
Trabalho e da R. P. A., um 
convite a Sua Excelência o Pre
sidente António Ramalho Eanes 
para visitar Angola, o que foi 
aceite. Por seu lado, o Presi
dente Ramalho Eanes convidou 
o presidente Agostinho Neto a 
visitar Portugal, tendo o convi
te sido igualmente aceite. As 
datas das visitas serão oportu
namente fixadas, por via diplo
mática. 

Os dois Chefes de Estado, 
que se fizeram acompanhar das 
respectivas esposas, manifesta
ram o seu profundo reconheci
mento a Sua Excelência Luís 
Cabral, presidente do Conselho 
de Estado da República da Gui-
né-Bissau e ao povo guineense, 
pelo caloroso acolhimento e fra
ternal hospitalidade que lhes 
foi dispensada, como às suas de
legações e comitivas. Os presi
dentes Agostinho Neto e Ra
malho Eanes, ao terminar este 
histórico encontro, reiteram a 
sua plena confiança no refor-

,ço da amizade entre os povos 
angolano e português». 

RTP I 

DE CARIDADEZINHA 
A Rádio Televisão Portuguesa e a Cruz Ver

melha Portuguesa estão a preparar uma gigan
tesca operação, designada «Operação Pirâmide» 
que, «imbuída do espírito do Natal», consiste na 
recolha de dinheiro ou objectos, de que as pes
soas possam prescindir, culminando no dia 16 de 
Dezembro onde, nas sedes de concelho, serão 
erguidas pirâmides com esses objectos, ao mes
mo tempo que a televisão transmitirá, nesse mes
mo dia, um «show» televisivo que se prolongará 
por 15 horas ininterruptas. 

Esta operação foi anunciada em conferência 
de Imprensa realizada no passado dia 6 de Julho 
nas instalações da Cruz Vermelha em Lisboa, diri
gida por Raul Solnado e Fialho Gouveia. 

Estamos assim de volta aos tempos em que 
os problemas dos mais necessitados eram resol
vidos com as migalhas dos que viviam em maior 
abundância. 

Depois de se ler a Constituição da República 
Portuguesa, que é um projecto de sociedade e 
de vida para este povo, onde estão consignadas 
as várias metodologias para se alcançar a dese
jada igualdade e justiça social, não conseguimos 
descortinar esta forma peculiar de atenuar as 
dificuldades dos portugueses mais carenciados. 

Este tipo de campanhas e operações de «dar 
o que não presta aos que lhes faz falta» parece
mos contraditório do espírito da Constituição. 

Enquanto a Constituição da República prevê 
uma igualdade de direitos para todos os cidadãos 
e encarrega o Estado de promover e fomentar 
a justiça social, este tipo de operações começa 
por estabelecer uma barreira agressiva entre os 
que têm e os que precisam, pondo em dúvida 
a igualdade de direitos e de cidadania, lança em 
confronto a arrogância e superioridade dos que 
têm com a inferioridade e humildade dos que 
necessitam, provocando humilhações e guerras 
psicológicas entre sectores previamente demar
cados das populações, sem que, assim o cremos, 
o Estado ou a sociedade para tanto passassem, 
a alguma pessoa ou organização, qualquer auto
rização. 

A agressão psicológica ao povo Português 
que a Televisão mais a Cruz Vermelha vão levar 
a efeito reveste-se de tal importância e signifi
cado social que o próprio governo e mais órgãos 
de soberania têm o dever de interferir, prote
gendo assim largas camadas da população que 
têm os seus direitos e dignidade salvaguardados 
pela letra e espírito da Constituição que nos rege. 

Sabemos que os principais destinatários desta 
operação de caridadezinha são os deficientes, 
como aliás sempre foram. 

Os deficientes, «desprotegidos e infelizes» 
sempre serviram de meio de exaltação de ideias 
benfazejas das senhoras de luxo do chá canasta. 
Houve no entanto um intervalo nas suas activi
dades, desde o 25 de Abril de 1974 até esta 
parte, parecendo agora retomar a sua cruzada 
de salvação dos pobres da «miséria». 

Os deficientes, pelo seu lado, não estão dis
postos a tolerar o reinício de tais actividades 
manietadoras da capacidade de luta de quantos 
se sentem vítimas das Injustiças sociais. Os defi
cientes, através das suas Associações, saberão, 
certamente, condenar este juntar de «tralhas e 
tarecos» obsoletos para de seguida serem distri
buídos por deficientes e outros considerados me
nos «bafejados peia sorte». 

A Associação dos Deficientes das Forças Ar
madas não pode aceitar este estado de coisas 
e repudia este humilhante gesto de esmagar o 
orgulho de quem reivindica o estatuto completo 
de cidadania. 

Ficamos a aguardar o desenrolar da «Operação 
Pirâmide», assim como aguardamos que o povo 
português, que tem dado ultimamente sobejas 
provas de maturidade, saiba rejeitar este desafio 
e esta agressão psicológica que lhe são dirigidos. 

E os governantes e responsáveis, como já re
ferimos, não poderão, nem deverão, ficar indife
rentes. 

A esmola não cura a chaga; 
mas quem a dá não percebe 
que ela avilta, que ela esmaga 
o infeliz que a recebe. 

A N T Ó N I O ALEIXO 


